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La Gaceta de l  d ia  7 pub lica  e n  su  p a r te  oficial 

lo  gigulecte:

La n ac ió n  espaüola, y  e n  su  n o m b re  las Córtes 

C onsti tuyen tes  e legidas por sufragio nn iversa l .  d e ­

seando  afianzar la jus t ic ia ,  la libertad  y  la seg u r i -  
d ad ,  y  p ro v e e r  al b ien  d e  cuantos v iv a n  e o  Espa- 

Ba, d e c re ta n  ía  s igu ien te

CONSTITUCION.

T Í T U L O  P R I M E R O .

DE LOS ESPAÑOLES T SITS OBBECHOS.

Articulo I S o n  españoles; .
1 T odas las p e rsonas  nac idas  e n  te rr i to r io  es-

Los hijos d e  pad re  ó m adre  españoles, a u n -
PTie b a j a n  nacido fuera  de  España,
'  3.° Los e x tra n je ro s  q u e  h a y a n  ob ten ido  carta

d e  na tu ra leza .  , - j  .
4.° Les q u e  s in  ella  h a y a n  ganado vecindad  e n  

CDalquler pueb lo  de l  te rr i to r io  español.
L a  c a l i d a d  d e  españo l  se  a d q u ie re ,  se  conserva  

y  8 9  p ie rd e  con  arreg lo  á  lo  q u e  d e te rm in e n  las

S.° N ln g a n  español n i  e x tra n je ro  podrá  
s e r  d e ten ido  n i  p re so  s ino  por causa  d e  delito.

A r t  3.“ T odo  d e ten ido  se rá  puesto  e n  libertad 
ó  e n tre g ad o  á la  au toridad  judicial d en tro  d é la s  24
b o r s s  s ig u i e n t e s  ai acto de  la de tenc ión . ^

Toda de tenc ión  t e  de ja rá  s in  efecto ó e levará  a 
p ris ión  d e n t ro  de  las  72 horas  d e  h a b e r  s ido e n ­
t r e g a d o  e l  deten ido  al ju e z  competente .

La p rov idenc ia  q u e  s e  d ic ta re  se notificará al 
in te resado  d e n tro d e l  m ism o plazo.

A r t  4 ® N in g ú n  español ^ d r á  ser  preso  sino 
e n  v i r tu d  de  m andam ien to  d e  juez  c o m p e ten te .  El 
a u to  por el cual se h a y a  dictado e l  n iandam ien lo  
ae  ratificará ó r e p o n d rá ,  oído el p resun to  reo , d en .  
t r o  de  las  72 horas  s iguientes  ai acto de  la prisión .

A rt.  5 .“ Nadie podrá  e n t r a r  e n  el domicilio de 
u n  español ó e x t i a n j f r o  re s id en te  e n  E spaña  sm  
s u  consen tim ien to ,  excepio  e n  los casos u rg e n te s  
d e  Incendio ,  in u n d ac ió n  ú o t r o  peligro anótogo, 6 
d e  agresión ilegitima procedente  d e  adentro , ó para  
a u x i l ia r  á pe rsona  q u e  desde allí p ida socorro.

F u e ra  d e  estos casos, la  e n trad a  e n  e l  domicilio 
de  u n  español 6  e x tra n je ro  residen te  d e  E spaña, y 
e l reg is tro  de  su s  papeles ó efectos, solo podrán 
d e c re ta r se  por j u e z  co m p e tsn te  y  e jecu ta rse  de

^  E l  regis tro  d e  papeles y  efectos te n d rá  s iem pre  
lu g a r  é p resencia  de l in te resado ó de  u n  in d iv i ­
d u o  de su  familia, y  e n  s u  defecto de  dos testigos 
v ec inos  del mismo pueblo.

S in  em bargo , c u an d o  u n  de licuen te  hallado in -  
í ra«an ti  y  persegu ido  por la autoridad ó  su s  ag en ­
t e s  se  re fug ia re  e n  s u  domicilio, p o d rán  estos p e ­
n e t r a r  e n  él s6io p a ra  el acto d e  la  aprenension . 
S i se  refugiare  e n  domicilio ajeno, p reced erá  r e -  
auer im iP ii lo  al d u f ñ o d e e s t e .

A rt  6.® N in g ú n  español podrá  s e r  compelido 
á  m u d a r  de  domicilio 6 d e  residencia  s ino e u  v i r ­
t u d  e jecutoria . ^ ,

A r t .  E n  n in g ú n  caso po d ra  de ten e rse  ni 
ab r irse  p o r  la au tor idad  guberna tiva  la co rresp o n ­
dencia  confiada al correo ,  n i  tampoco d e te n e rse  la 
telegráfica. , .  ̂ _

P e ro  e n  v i r tu d  d e  a u to  d e  ju e z  com peten te  p o ­
d r á n  d e te n e rse  u n a  y otra correspondencia ,  y tam ­
b ié n  ab r irse  e u  p re sen cia  de l  procesado la  q u e  se  
le  dirija  po r  el correo.

A rt.  8.® Todo au to  d e  prisión , de  reg is tro  de  
m o rad a  ó  de  de ten c ió n  de la correspondenc ia  e s ­
crita  ó telegráfica se ra  motivado.

C uando  el au to  carezca  d e  t s t e  req u is ito  ó c u a n ­
d o  los m otivos e n  q u e  »e haya fundado  se declaren  
e n  ju ic io  ilegillmos 6 n o to naii ien la  l iisuüc entes, 
la  pe rsona  q u e  hub iere  sido presa, ó c u y a  prisiou 
n o  se  h u b ie re  ralificado d e n tro  de l piazo señalado 
e n  el a r t .  4.°, ó cu y o  domicilio hub iere  sido a lla ­
nad o  ó  c u y a  corrt 'spondeiicia  h u t i ie re  sido d e te ­
n i d a ’ l e n d r á d e r e c h ü á  re c la m a r  del ju e z  q u e  h aya  
dictíido el au to  u n a  indem nización  proporcionada 
si dañ o  causado, p e ro  n u n c a  in ferio r  a  500 p e ­

se tas .  . . . . . .  , .
Los agentes de  la  autoridad publica  e s ta ran  a s i ­

m ism o sujetos á  la  Indem üizauiun q u e  reg u le  el 
j a e z  cu an d o  recib .in  e n  prisión  á cu a lq u ie ra  p e r ­
so n a  s in  m an d am ien lo  e n  q n e  se inse r te  el auto  
m otivado ,  ó c u a n d o  la re tengan  sin q u e  diolio a u ­
to  h a y a  sido ratificado d e n tro  de l  té rm in o  legal.

A r t .  9.® La autoridad g uherL a tiva  que  infrinja 
lo  pi escrito e n  los a r tícu los 2.®, 3.“, 4.“ y  3.° i n ­
c u r r i r á ,  seg ú n  los casos, e n  delito de  de tenc ión  a r ­
b i tra r ia  ó  d e  a llanam ien to  de m orada, y  quedará  
a d em ás  su je ta  á  la iLdemnizaoion p re sc ri ta  e n  el 
p á r ra fo  segundo  de l artícu lo  an te r io r .

A rt.  10. T e n d rá  asimismo d erecho  á in d e m n i ­
zación regu lada  p o r  el ju ez ,  todo de ten ido  que  
d e n t r o  de l té rm in o  señalado e n  el artícu lo  3.° no 
h a y a  sido en tre g ad o  á ia  au toridad  judicial.

Si el ju ez ,  d e n tro  del té rm ino  p rescrito  e n  dicho 
artícu lo ,  u o  e lev a re  á prisión  la de tenc ión , e s ta rá  
obligado pa ra  con  el de ten ido  á  la indem nizac ión  
q u e  establece  el a r t .  8.°

A rt.  I I .  N in g ú n  español podrá  s e r  procesado 
s i  sen tenc iado  sm o  por  ei juez  ó t r ib u n a l  á  qu ien ,  
e u  v ir tu d  de  ley es  a n te r io re s  al delito  com peta  el 
co n ocim ien to  y  e u  la forma q u e  estas p rescriban .

N o p o d rán  orearse  tr ib u n a les  ex trao rd in ar io s  ni 
oom isíanes especiales p a ra  conocer  d e  n in g ú n  d e ­
lito.

A rt.  I I .  Toda p e rso n a  de ten ida  ó  p re sa  s in  las 
formalidades legales, ú fu e ra  de  los casos p rev is to s  
e n  ebta C onslituulon, s e r á  p u e r ta  e n  l ib e r tad  á  p e ­
t ic ió n  su y a  O de cu a lq u ie r  español.

La ley d e te rm in a rá  la forma d e  p roceder  su m a ­
r ia m e n te  enes te  caso , asi oomo las penas pe rsona ­
les  y pecu n ia r ia s  e n  q u e  haya d e  in c u r r i r  el q u e  
o rd en are ,  e jec u ta re  6 h ic ie re  e jecu ta r  la de tención 
ó  p ris ión  ilegal.

Art. 13. Nadie po d rá  s e r  p r ivado  tem pora l ó

Ee rp é tu a m e n te  do  sus  b ienes  y  d e rechos  , n i t u r ­
ado e n  la posesion de ellos s ino e n  v i r tu d  de s e n ­

tenc ia  jud ic ia l .
Los funcionarios  publico» q u e  bajo cu a lq u ier  

p re te x to  in frin jan  esta p re sc r ip c ió n  s e r á n  pe rso ­
n a lm e n te  responsables de l daño causado.

Q uedan  excep tuados de ella los casos d e  i n c e n ­
dio é  inuQdaciou ú  o tros  u rg e n te s  a n á lo g o s , e n  
q u e  p o r  la ocupación se b aya  d e  excu.sar u n  pe li ­
g ro  al p r o p i e t a r i o  6  poseedor ó e v iU r  6 a te n u a r  el
m al q u e  se  lem iere  íi h u b ie re  sobrevenido.

Art.  U .  Nadie podra se r  expropiado d e  sus 
b ie n e s  s ino por causa de  u tilidad c o icu n  y  en  y ir  
t u d  d e  m andam ien to  ju d ic ia l , <|ue n e  se e j fc u ta rá  
s in  p rev ia  indem nización  regulada p i r  el ju e z  con  
in te rv e n c ió n  del i iiUresado. ..

A rt.  15. Nadie está  obligado á pagar c o n t r ib u -  
oiou  q u e  n o  h aya  sido volada po r  las Córtes, o  por 
I w  co rp o rac io n es  populare* lega lm ente  au to r iza ­

das para  im ponerla  , y  cuya  cobranza  n o  se  haga 
en  la forma p re sc r i ta  pf>r la ley .

Todo funcionario publico q u e  in te n te  ex ig ir  ó 
exija  el pago de una  con tr ibuc ión  s in  los req u is i ­
tos p resc ri to s  e n  este  a r ticu lo  in c u r r i r á  e n  el deli­
to  d e  exacción  ilegal.

A r t  16. NlDgun ei^pañol q ne  se  halle e n  e! p le ­
n o  goce de  su s  derechos civiles po d rá  s e r  p r ivado  
del d e recho  de vo tar  e n  las e lecc iones  d e  se n a d o ­
res,  d iputados á  C órtes ,  d iputados p rov inc ia les  y 
concejales.

A rt.  17- Tam poco po d rá  se r  p r ivado  n in g ú n  
español.

Del d e rech o  d e  em it ir  l ib re m en te  su s  Ideas y  
op in iones,  ya  d e  palabra, y a  po r  escrito , v a l ié n ­
dose d e  la im p ren ta  ó d e  o tro  p rocedim iento  sem e ­
ja n te .

Del d e recho  d e  r e u n ir s e  pacíficamente.
Del d e re c h o  de asociarse p a ra  todos los fines de 

la  v ida h u m a n a  que  no sean  c o n tra r ia r  á  la  moral 
pública; y  p o r  ú ltim o,

Del d e rech o  d e  d ir ig i r  pe tic iones in d iv id u a l  ó 
co lec tivam en te  á  las Córtes, al r e y  y  á las a u to r i ­
d a d es .

A rt.  <8. Toda re u n ió n  púb lica  es ta rá  su je ta  á 
las disposiciones generales  de  policía. Las r e u n io ­
n e s  al a i re  l ib re  y  las  manifestaciones políticas só ­
lo  p o d rá n  ce leb ra rse  de  dia.

A rt.  19. A toda asociación cuyos ind iv iduos 
d e l in q u ie re n  p o r  los  m ed ios  que  la  m isma les 
p roporc ione  podrá  im ponérsele  la p ena  de d iso lu ­
c ión.

La au to r id ad  guberna tiva  podrá su sp e n d e r  la 
asociación q u e  de linca,  som etiendo  in co n t in en t i  á 
los reos  al juez  com peten te .

Toda asociación c u y o  objeto ó cu y o s  medios 
co m prom etan  la seg u rid ad  del Estado podrá  s e r  d i ­
su e l ta  p o r  u n a  ley.

A rt.  SO. El d e rech o  d e  p e tic ión  n o  podra  e je r ­
c e rs e  co lec tiv am en te  p o r  n in g u n a  c lase  d e  fuerza 
a rm ad a .

Tam poco p o d rán  e je rcerlo  in d iv idua lm en te  los 
q u e  fo rm en  pa r te  d e  una  fuerza  a rm ada  sino con 
a r reg lo  á  las ley es  d e  su  in s t i tu to  e n  cuan to  tenga  
re lación  con  este.

A rt.  21. La nación  se  obliga á  m a n te n e r e lc u l -  
to  y  los m iüistros de  la religión católica

El ejercic io  público  ó p r ivado  de cua lq u ie ra  o tro 
culto  queda garan tido  á  lodos los ex tran je ro s  res i ­
d e n te s  e n  España, s in  m ás lim ltaoiones q u e  las 
reg tes  un iv e rsa le s  d e  la m oral y  del derecho.

SI a lg u n o s  espafloles p ro fesaren  o t ra  religión

3u e  la católica, es aplicable  á los m ism os todo lo 
ispuesto e n  el pá rrafo  a n te r io r .
A rt.  22. No se estab lecerá  n i  p o r  las  ley es  ni 

po r  las au torii lades d isposición a lguna  preven tiva  
q u e  se  re f ie ra  al ejercic io  a e  los derec tios  defini­
dos e n  es te  titulo. T am poco  p o d rán  es tab lecerse  
la c en su ra ,  e l  depósito  n i  el ed ito r  re sponsab le  p a ­
r a  los periódicos.

A r t .  23. Los delitos q u e s e  co m etan  con  ocasion 
del ejercic io  d e  los dereubos consignados e n  este 
tiLulo s e r á n  penadi s  p o r  los t r ib u n a le s  con a r r e ­
glo á  las leyes com unes .

A rt  Í4 .  Todo español podrá fu n d a r  y  m a n te ­
n e r  estah lec im ien tus  de  iustrucoiou ó de  ed u ca ­
c ión  sin  p rév ia  licencia, sa lva  la inspecc ión  de la 
au tor idad  co m p e ten te  p o r  razones de  h ig ien e  y  
m oralidad .

Art. 25. Todo e x tra n je ro  podrá  establecerse  li­
b re m e n te  e n  te r r i to r io  e sp a ñ o l ,  e je rc e r  e n  él su  
Industria , ó  ded icarse  á  cu a lq u ie ra  profesion  p a ra  
c u y o  desem peño  no exijan las  ley es  títu los d e  a p ­
t i tu d  expedidos por las au toridades españolas.

A r t .  26. A n in g ú n  español q u e  es ié  e n  el p l e ­
no  goce de  iu s  derectios civiles p o d rá  im p eJirse  
sa l ir  l ib re m e n te  del terr i to rio ,  n i  trasladar su  r e ­
s idencia  y haberes  á  piÉÍs e x t r a n je ro ,  salvas las 
obligicioiies de  c o n tr ib u ir  al se rv ic io  m il i ta r  6 al 
m an teu im ien io  de las  cargas  públicas.

A r t .  27. Todo» los españoles son admisib les á 
los em pleos y  cargos púCilloos, seg ú n  su  m é r i to  y  
capacioad.

La ob teu c io n  y  el desem peño  de estos empleos y 
cargos ,  así como la adquisic ión  y el ejercic io  d e  los 
de rechos c iv iles y políticos, son Independien tes  de 
la  religión q u e  p rofesen  los españoles.

El e x tra n je ro  que  uo  e s tu v ie re  naturalizado, no 
podrá  e je rce r  e n  E spaña  cargo alguno q u e  tenga 
aneja au toridad  ó jurisd icción.

A rt.  28. T odo español está  obligado á  defender 
la pá tr ia  con  las a rm as cuando  sea  llamado po r  la 
ley ,  y  á  c o n tr ib u i r  á  los gastos de l  Estado e u  p ro -  
po rc lon  de sus  haberes.

A r t .  29. La e n u m e ra c ió n  de ios derechos con ­
s ignados e n  es te  título, n o  implica la p roh ib ic ión  
d e  c u a lq u ie ra  o tro  n o  consignado exp resam en te .

A rt  30. No se rá  necesaria  la p ré v ia  autoriza ­
ción  p a ra  p rocesar  a n te  los t r ib u n a les  o rd inar ios  á 
los func ionarlos públicos, cualqu iera  q u e  sea e l  d e ­
lito q u e  com etie ren .

E l mandato de l su p e r io r  n o  e x im irá  de  re sp o n ­
sabilidad e n  los casos de  infracción manifiesta, 
otara y te rm in an te  d e  u n a  p re sc r ip c io n o o n s t i tu -  
c iona l.  E n  los d em ás,  solo e x im irá  á los agentes  
q u e  no  e je rzan  autoridad.

A rt.  31' Las ga ran tías  consignadas e n  los a r ­
t ícu los 2 .“, 6.° y 6.®, y  párrafos p r im ero , segundo  
y  te rce ro  de l 17, no  podrán  suspenderse  e n  toda la 
m o n a rq u ía  n i  e n  parte  d e  ella  s ino tem poralm ente  
y  p o r  m edio d e  u n a  ley ,  cuando así lo exija  la 
seguridad  d e l  Estado e a  c ircunstanc ias  e x tra o rd i ­
narias.

Prom ulgada aquella , e l  terr i to rio  á  q u e  se aplica­
r e  s e  reg irá ,  d u ra n te  la suspensión, po r  la ley  de 
ó rd e n  púb lico  establecida  d e  an tem ano ,

Pero  n i  e n  u n a  n i  e n  o tra  ley  se p o d rán  su s p e n ­
d e r  m ás garan tías  q u e  las consignadas e n  el p r i '  
m e r  párrafo de este  articu lo ,  n i  a u to r i t a r a l  Go­
b ie rn o  para e x t r a ñ a r  de l re in o ,  n i  d ep o r ta r  á  ios 
españoles, n i  pa ra  des terrarlos á distancia  d e  más 
de 250 ki ó m etro s  d e  s u  domicilio.

En n in g ú n  caso ios je fe s  m ilitares ó  c iv iles p o ­
d r á n  es tab lece r  o t ra  penalidad q u e  la p rescrita  
p r é v ia m e n te p o r  la  ley .

T I T U L O  I I .

DE LOS PODERES PÚBLICOS.

Art.  32. La soberanía re s id e  esencia lm en te  e n  
la n a d e n ,  de  la  c u a l  e m an an  todos los poderes.

Art. 33. La forma d e  G ob ie rn o  de la nación 
esp añ o lees  la m o narqu ía .

Art, 34. La potestad  de h a c e r la s  leyes reside  
e n  las Cortes,

El re y  san c io n a  y  p ro m u lg a  las leyes.
A rt.  35. El poder e jecu tivo  reside e n  el rey ,  

q u e  lo f j e r c e  {H)r m edio de sus  m inistros.
A rt.  36. Los tr ibuna les  e je rcen  el po d e r  j u d i ­

cial.
A rt.  37. La gestión de los in te reses peculiares 

de  lo-ii p ueb los  y  d e  las p rov in c ia s  co rresponde  
resp ec t iv am en te  á  los a y u n tam ien to s  y  d iputac io- 
Qes p rov inc ia les ,  c o n  arreg lo  á  las leyes,

DEL PODER B JEC ITIV O .

A rt.  38. Las Córtes se  com p o n en  de dos C uer­
pos  Coleglsladores, á  sab e r :  Senado  y  Congreso. 
A m bos Cuerpos son iguales e n  facultades, excepto  
e n  los casos p rev is tos e n  la Constitución.

A r t  39. El Congreso se re n o v a rá  to ta lm en te  
cada t r e s  años. El Senado  se  re n o v ará  cada t re s  
años.

A rt.  40. Los senadores  y  d iputados re p re se n ta ­
r á n  á  toda la nación , y  no  e x c lu s iv a m e n te  á  los 
e lec tores q u e  ios n o m b raren .

A r t .  41. N in g ú n  senador  n i  d ipu tado  po d rá  a d ­
m it ir  d e  su s  e lectores m anda to  a lguno  im p e ra ­
tivo.

SECCION PRIMER V.

B E  LA CELEBBACION Y FACULTADES DE LAS CÓBTES.

Art. 42. Las Córtes se  r e ú n e n  todos los años.
C orresponde  al r e y  c o n v o c a r la s ,  su s p e n d e r  y 

c e r r a r  sus  ses iones ,  y  d iso lver u n o  d e  los Cuer­
pos colegisladores, ó am bos i la vez.

Art.  43. Las Córtes e s ta rán  reu n id as  á  lo  m e ­
nos  cuatro  m eses cada año , s in  in c lu i r  e n  eate 
t iem po el q u e  se  inv ie r ta  e n  su  const ituc ión . El 
r e y  las co n vocará ,  á m ás tardar, p a ra  el d ía  I d e  
Feb re ro .

A rt.  44. Las Córtes se  r e u n i r á n  necesa r iam en te  
lu eg o  q u e  vacare  ta corona ó q u e  el r e y  se  im p o ­
s ib i l i ta re  de  c u a lq u ie r  m odo p a ra  el G o b ie rno  de l 
E stado.

Art.  45. Cada u n o  de los C uerpos  colegislado- 
r e s  t e n d r á  las facultades siguientes:

1.* F a rm a r  el respectivo  reg lam en to  pa ra  su  
g o b ierno  in te r io r .

2.* E x a m in a r  la legalidad d e  las e lecciones y  la 
ap ti tud  legal d e  los Ind iv iduos q u e  lo  com pongan .

Y 3.* N o m b ra r ,  al const i tu irse ,  su  P re s iden te ,  
v ice p re s id en te  y secretarios.

M ientras e! Congreso n o  s m  disuelto , su  p re s i ­
d e n te ,  v icepres iden tes  y  sew etar ios  c o n t in u a rá n  
e je rc iendo  su s  cargos d u r a n te  las t res  legislaturas.

El p residente ,  v icepres iden tes  y  sec re ta r ios  del 
Senado se  re n o v a rá n  s iem p re  q u e  h ay a  e lección  
g e n e ra l  de  d ichos  cargos e n  el (Congreso.

A rt.  46. N o  po d rá  e s ta r  re u n id o  uno  d e  los 
Cuerpos Colegisladores s in  q u e  lo esté  tam bién  el 
otro , excep to  el caso e n  q u e  el Senado se c o n s t i ­
tu y a  e n  tr ib u n a l .

A rt.  47. Los Cuerpos Colegisladores no  p u ed en  
d e lib e rar  ju n to s  n i  e n  p re sen cia  de l Rey.

A rt .  48. Las sesiones de l  Senado y  las  del C o n ­
greso  se rán  públicas, excep to  e n  los casos q u e  
n e c e sa r ia m e n te  ex ijan  re se rv a .

A r t .  49. N m g u n  p royecto  podrá l legar á ser  
le y  s in  q u e  a n te s  sea votado e n  los dos Cuerpos 
Coleglsladores.

Si no  h u b ie re  absoluta  conformidad e n t r e  a m -  
b04, se  p ro ced e rá  con  arreglo  í  la  le y  q u e  fija sus  
re laciones.

A rt.  50. Lo? p r iy e c to s  de  ley  sobre  c o n t r ib u ­
c iones,  c réd it ' .  público  y Süe¿ia m il i tar  ee  p re s e n ­
ta rá n  al Cong'e.so a m e s  q u e  al S an ád o ;  y .ii e.‘'te  
b lc le re  e n  ellos alguna a lteración q u e  a q u e l  n o  
adm ita  p revalecerá  la resolución del Gongre-o.

A rt.  51. La resoluciones d e  lasC 6 rte s  t e  to m a ­
r á n  á p luralidad de  votos.

P ara  vo la r  las ley es  se re q u ie re  e n  cada uno  de 
los C uerpos  Colegislador<’s  la p resencia  de  la mitad 
m as u n o  de l n ú m e ro  total de  los ind iv iduos que  
t e n g a n  aprobadas sus  actas.

A r t .  52. N in g ú n  p ro yec to  d e  ley  pu ed e  ap ro ­
b a rse  p o r  las Córtes s ino  despues d e  h a b e r  sido 
votado, articu lo  por a r tícu lo ,  e n  cada u n o  d é lo s  
Cuerpos Coleglsladores.

E x c e p tú in se  los Códigos ó leyes que  por s u  m u ­
cha  ex ten sió n  no se p res ten  a la discusión po r  a r  
tícutos; pero, a u n  e n  esie caso, los respectivos p r o ­
yectos  se  som eterán  ín tegros á las Córtes.

A rt.  53. Am bos Cuerpos Colegisladores t ien en  
el de recho  da censura ,  y  cada u n o  d e  sus  ind iv i­
du o s  el d e  in te rpe lac ión .

Art. 34. La iniciativa de  las leyes co rresponde  
al r e y  y  á  cada uno  de los C u irp o s  Colegisladores.

Art. 55, No se podrán  p re se n ta r  e u  persona, 
ind iv idua l  n i  co lec tivam ente ,  peticiones á  las Cór- 
tes.

Tampoco po Irán  c s leb ra rse ,  c u an d o  las Córtes 
e s té n  abiertas, r e u n io n e s  al a ire  l ib re  e n  los a l r e ­
dedores de l  palacio d e  n in g u n o  de los Cuerpos Co­
leglsladores.

A r t .  56. Los senadores  y  los d ipu tados no  p o ­
d r á n  s e r  procesados n i  detenidos cuando  estén  
ab iertas  las Cortes s in  perm iso  d e l  respectivo  C u e r ­
po ColegisUdor, á n o  se r  hallados infraganll.  Asi 
e n  este caso, como e n  el de  s e r  piocesados ó a r re s ­
tados m ie n tras  e s tu v ie re n  cerradas las Córtes, se 
d a rá  c u e n ta  al C uerpo  á  q u e  p e r ten ezcan  tan  lu e ­
go se  re ú n a n .

Guando se h u b ie re  d ictado sen tenc ia  co n tra  un  
s e n ad o r  ó diputado e n  proceso seguido s in  el p e r ­
miso á que  se  refiere  el párrafo  an te r io r ,  la s e n ­
tenc ia  n o  podrá l levarse á  efecto hasta q u e  au to r i ­
ce  s u  e jecución  el Cuerpo á  q u e  p e r te n ez c a  el 
procesado.

A rt.  5 7 .  Los senadores  y  d ip u tad o s  son  in v io ­
lab les  por las opiniones y  votos q u e  e m itan  e n  el 
ejercic io  de  s u  cargo.

A rt.  58. Adem ás de  la potestad legislativa, c o r ­
r e sp o n d e  á las Córtes:

l . °  R ecib ir  al r e y ,  al suceso r  Inm ed ia to  de  la 
corona  y  á la  regencia  el ju ra m e n to  de g u a rd a r  la 
Constitución y  tas  leyes.

8.® Resolver cualqu iera  duda de h ech o  6  de 
de recho  q u e  ocurra  e n  ó rd e n  á la su c e s ió n  de la 
corona.

3.® E leg ir  la reg enc ia  del re ino , y  n o m b ra r  el 
tu to r  del re y  m en o r  cuando  lo p re v ie n e  la  Cons­
t ituc ión .

4.“ H acer efectiva la  responsabilidad d e  los m i ­
n istros.

¥  5 .“ N o m b ra r  y  sep a ra r  l ib re m en te  los minis­
t ro s  del T r ib u n a l  d e  Cuentas  del Raino , s in  que  
el n o m b ram ien to  pueda  recae r  e n  n in g ú n  senador  
n i  d iputado.

A r t  59. E l senador ó  diputado q u e  a ce p te  del 
G obierno  ó de  la casa rea l  p e n s ió n ,  em p leo ,  co- 
m isión c o n  sue ldo , honores ó  condecorac iones ,  se 
e n te n d e rá  q u e  re n u n c ia  su  cargo.

Exceptúase  d e  esta  disposición el em pleo d e  m i ­
n is tro  d e  la corona.

SECCION SEGUNDA.

DEL SENADO.

A rt .  6 0 .  Los Senadores se  e le g irán  p o r  p r o ­
vincias.

Al efecto, cada distrito  m u n ic ip a l  elegirá  por 
sufrag io  u n iv ersa l  u n  n ú m e ro  de comprom isarios 
I g u a l  á la sexta p a r te  de l de  concejales q u e  deban  
com p o n e r  s u  A yuntam ien to .

Los d is tr itos  m unicipales donde  el a ú m e ro  de 
concejales no  Uege á  seis e legirán ,  s in  em bargo , 
UQ com prom isario .

Los com prom isarios  así elegidos se  asociarán  á 
la D ipu tac ión  provincia l re spec tiva ,  c o n s t i tu y en d o  
c o n  e lla  la j u n ta  e lectoral.

Cada u n a  d e  estas  ju n ta s  e legirá  á  p luralidad  
abso lu ta  de  votos c u a t ro  Senadores.

Art. 61. C ualqu ie ra  q u e  sea e n  ad e lan te  la 
d iv is ión  terr itoria l ,  n u n c a  se  a l t e rn a rá  el n ú m ero  
to t il de  Senadores  q u e ,  con  arreglo  á  lo prescrito  
e n  es ta  Constitución, re su l ta  de  la dem arcac ión  
ac tu a l  de  provincias.

A rt.  63. Para  se r  elegido Senador  se  necesita.
Ser español.

2 .“ T e n e r  40 años d e  edad.
3.° Gozar de  todos los d e rechos  civiles.
Y 4.° R e u n ir  a lg u n a  d e  las s ig u ien te s  c o n ­

diciones:
Ser  ó h a b e r  sido P re s id e n te  de l Congreso;
Diputado electo en  tres e leccioues genera les ,  ó 

u n a  vez  p a ra  Córtes Constituyentes;
Ministro de  la Corona;
P res iden te  del Consejo d e  Estado, de  l o sT r ib u -  

na les  S uprem os,  de l Consejo S u p re m o  d e  la  G u e rra  
y  de l T r ib u n a l  d e  Cuentas de l  Reino;

C apitan genera l  de  e jé rcito  ó A lm iran te :
T en ie n te  genera! ó V icealm irante;
Embajador;
Consejero d e  Estado;
M jg is t rad o d e  los T r ib u n a le s  S uprem os,  in d iv i ­

duo  de! Consejo S u p re m o  de la G u e r ra  y  de l  
Almirantazgo, m in is t ro  de l T r ib u n a l  d e  Cuentas 
de l R e in o , ó  m in is t ro  P len ipo tenciario  d u ran te  
dos años;

Arzobispo ú  Obispo;
RiCtor de  U n ivers idad  d e  la  clase da  c a t e d rá ­

ticos;
C atedrá tico  de té rm in o  c o n  dos añ o s  d e  e je r ­

cicio;
P re s id en te  ó D irec to r  de  las  Academ ias E sp a ­

ñola, d e  la Historia, de  Nobles A rtes, de  Ciencias 
ex ac tas ,  físicas y  n a tu r a l e s ,  de  Ciencias m orales  
y  políticas, y  de  Ciencias médicas;

In sp e c to r  genera !  d e  los cu erp o s  de  Ingen ieros 
civiles;

Diputado p ro v in c ia l  cu a tro  veces;
Alcalde dos veces e n  pueblos d e  m ás d e  30.000 

almas.
Art.  63. Se rán  adem ás elegib les loa 50 m a y o ­

re s  c o n tr ib u y e n te s  por c o n tr ib u c ió n  te rr ito ria l ,  
y  los 20 m ayores p o r  subsidio in d u str ia l  y  co ­
m erc ial  de  cada provincia .

Art. 64 El Senado se  re n o v a rá  p o r  c u ar tas  
p a r te s ,  con  arreg lo  á la ley  e lectoral,  cada vez 
q u e s e h a g ^ n  elecciones g e n e ra le s  de  d iputados.

La renovac ión  se rá  total c u a n d o  el r e y  d i ­
suelva el Seoddo.

SECCION TERCERA.

D EL CONGRESO.

Art.  65. El Congreso s e  com pondrá  de u n  d ip u ­
tado al m enos por cada 40.OUO almas d e  poblacion, 
elegido con  a r reg lo  á la ley  electoral.

A r t .  66, P a ra  s e r  elegido d ipu tado  se  r e q u ie ­
re  se r  e spañol,  m ay o r  d e  edad y  gozar d e  todos 
los d e rec b u s  clvileü<

T Í T U L O  I V .

D EL BGV.

Art.  67. La persona  del r e y  es inviolable, y  no 
e s t i  su je ta  á  responsabilidad. Son re sp onsab les  los 
ministros.

Art.  68. E l r e y  n o m b ra  y  lep a ra  l ib rem en te  
su s  m inistros.

Art, 69. La potestad  de hace r  e jecu ta r  las  le ­
yes  reside e n  el r e y ,  y  su  au to r id ad  se  e x tien d e  á 
todo cuan to  conduce  á  la conservac ión  de l  ó rd en  
púulico  e n  lo in terior  y á  la seguridad de l  Estado 
e n  lo ex te r io r ,  conform e á  la C onstitución y  á  las 
leyes.

A rt.  70. El re y  ilispone d e  las fuerzas de  m a r  y 
t ie r ra ,  declara  la g u e r ra  y hace y ratifica la paz, 
dando despues  c u en ta  documentada á  las Córtes.

Art. 71. Una sola vez  e n  caJa  legisla tura  p o ­
d rá  e l  r e y  su sp en d e r  las Córtes s in  el co n se n ti ­
m ien to  de  estas. En  todo caso las Córtes no  p o d rán  
de jar  d e  es ta r  re u n id a s  el t iem po , señalado e n  el 
a r tícu lo  43.

A rt,  7 i .  E n  e l  caso de disoincion d e  u n o  ó de 
ambos Cuerpos Colegisladores, el real decre to  c o n ­
te n d rá  n -u esa riam en te  la convocatoria  d e  las C ó r ­
tes  para  d e n tro  d e  t re s  meses.

Art. 73. Además de  las facultades necesarias  
pa ra  la e jecución de  las leyes, co rresponde  al rey;

4.° Cuidar de.la a c u s a c ió n  de  la m oneda, e n  la 
q u e  se  pondrá  su  busto y nom bre.

2.° Conferir  los empleos c iv iles y  m il i tares  con 
arreg lo  á las leyes.

3.® C onceder e n  igual forma honores  y  d is t in ­
ciones.

4.° Dirigir las re laciones diplomáticas y  comer* 
oíales con las dem ás Potencias.

5.° C uidar  de  q u e  e n  todo el r e in o  se  adm in is ­
t r e  pronta  y  cum plida justic ia ,

Y 6 .“ In d u l ta r  á los d e lincuen tes  c o n  arreglo  á 
las leyes, salvo lo  dispuesto re la t ivam en te  á los 
ministros.

Art. 74. E l r e y  necesita  estar  autorizado  po r  
u n a  le y  especial:

1.° Para  e n a je n a r ,  ced e r  ó  p e r m u ta r  cualqu ier  
p a r te  del terr i to rio  español.

2.“ P ara  inco rpora r  cualqu iera  o t ro  terr i to r io  
a l  te rr i to r io  español.

3.° P ara  adm itir  t ropas e x tra n je ra s  e n  el 
re ino .

Para  ratificar los tratados d e  alianza ofensi­
v a ,  los especiales de  c o m e r c io , los q u e  est ipu len  
d a r  subsidios á  u n a  po tenc ia  e x tra n je ra  , y  todos 
aquellos que  p u ed an  obligar in d iv id u a lm en te  á  los 
españolea.

E n  n in g ú n  caso los a r ticu lo s  secretos de  u n  t r a ­
tado podrán  derogar  los públicos.

5,° P a r a  co n ce d e r  a m n is t ía s  é  in d u lto s  g e n e ­
rales.

6.® Para  co n tra e r  m atrim onio , y  p a ra  p e rm it ir  
q u e  lo  con tra igan  las personas q u e  se a n  súbditos 
su y o s  y tengan  derecho  á  su c e d er  e n  la  corona, 
s e g ú n  a C onstitución.

Y 7.® Para abdicar la Corona.
Art. 75, Al r e y  co rresponde  la  facu ltad  de  

hace r  reg lam entos p a ra  n! c u m p lim ien to  y  ap lica ­
c ión  d e  las leyes, p rév ios  los req u is ito s  q u e  las 
m ism as señalen.

Art. 76. La Jo taclon  de l  r e y  se  fi jará al p r in c i ­
p io  d e  cada reinado,

T Í T U L O  V .

DE LA SUCESION Á LA CORONA T  D E LA REGENCIA 
D E L  RBINO.

Art.  77. La autoridad  real se rá  he red itar ia .
La sucesión  e n  el t ro n o  segu irá  el ó rd e n  re g u ­

l a r  d e  primog<*niiura y  rep resen tac ió n  , siendo 
p re fer id a  s iem pre  la línea an te r io r  á  las p o ste r io ­
res ;  e n  la misma línea, e l  grado  m ás p ró x im o  al 
m ás  remoto; e n  el mismo grado, e l  v a ró n  á  la  hem ­

bra ,  y  e n  el m ism o sexo, la pe rsona  d e  m ás edad 
á la de  m enos .

A rt.  73. Si l legare  á e x tin g u irse  la  d inas tía  que  
sea l lam adaá  la pose«ion de la C o ra n a ,  las Córtes 
h a rá n  nuevos  llam am ientos como m ás co n v en g a  á 
la  nación.

Art. 7 9 .  Cuando f i llec le re  el r e y ,  el n u e v o  re y  
j u ra rá  g u a rd ar  y  hace r  g u a rd ar  la  C onstitución y  
las leyes, del m ism o m odo y e n  los m ism os té rm i ­
nos  q u e  las Córtes d e c re te n  p a ra  e l  p r im ero  que  
ocu p e  el t ro n o  conform e á la  C onstitución.

Igual ju ra m e n to  p res ta rá  el p r ín c ip e  de Asturias 
ouaüdo cum pla  18 años.

Art. 80. Las Córtes e sc lu irán  d e  la su ces ión  á 
aquellas personas q n e  sean incapaces p a r a  g o b e r ­
n a r ,  ó hayan  hecho  cosa p o r  q u é  m ere zc a n  p e rd e r  
e l  de recho  á  la Corona.

A r t .  81 C uando r e in e  una  hem b ra ,  su  m arido  
n o  te n d rá  p a r te  n in g u n a  e n  el G obterno  del 
re ino .

Art.  82. E l r e y  es m ay o r  d e  edad á  los 18 
años.

Aat. 83. C uando et r e y  se im posibil i tare  para  
e je rca r  su  au toridad , y  la imposibilidad fu e re  re ­
conocida por las Córtes , ó vacare  la co ro n a  s iendo  
de m en o r  edad el inm ediato  s u c e s o r , n o m b ra rá n  
las Córtes p a ra  g o b e rn a r  el re in o  u n a  regencia  
com puesta  de  u n a .  t r e s  ó c in co  personas.
T Art. 84. Hasta que  las Córtes n o m b re n  !a R e ­

gencia  se rá  gob e rn ad o  el re in o  prov is iona lm en te  
)or e l  p ad re ,  ó  e n  s u  defecto por la m adre  del 
ley ,  y  e n  defecto d e  ám bos p o r  el Consejo de  

Ministros.
Art.  85. La re g en c ia  e je rce rá  toda la au to r id ad  

del rey ,  e n  coyo n o m b re  se  p u b l ic a rá n  los actos 
de l Gobierno.

D uran te  la re g en c ia  no  p u e d e  h a c e rse  va riación  
a lguna  e n  la C onstitución.

A rt.  86. S e rá  tu to r  de l r e y  m e n o r  el q u e  le 
h u b ie re  n o m b rad o  e n  s u  tes tam en to  e l  r e y  difunto . 
SI este n o  le h u b ie re  n o m brado ,  re cae ra  la tutela  
e n  el pad re ,  y  e n  s u  defecto e n  la  m a d re  m íéntras 
p e rm anezcan  v iudos.

A la  falta d e  tu to r  tes tam en ta r io  legitimo, lo 
n o m b ra rá n  las Córtes.

En el p r im ero  y  te rc e r  caso, e l  tu to r  h a  d e  ser  
español de  nacim ien to .

Las Córtes t e n d r á n ,  re sp e c to  de  la tu te la  del 
r e y ,  las m ism as f j c u l t a d e s  q u e  les  concede  el 
art< 80 e n  c u a n to  á la su ces ión  a la corona.

Los cargos d e  regan te  y  d e  tu to r  del r e y  n o  p u e ­
den  es ta r  re u n id o s  £Íno e n  el p a d re  ó la m ad re .

T Í T U L O  V I .

DE LOS UINISTAOS.

A rt .  87. Todo lo q u e  e l  re y  m an d a re  ó  d isp u ­
siere  e n  el ejercic io  de  su  autoridad s e rá  firmado 
pb r  et m in is tro  á  qu ien  co rresponda . N in g ú n  fu n ­
c ionario  público  da rá  c u m p lim ie n to  á  lo  q u e  ca ­
rezca  d e  este  requ is ito .

Art.  88. No podrán  asistir  á  las sesiones d e  las 
Córtes los m inistros q u e  n o  p e r te n ez c an  á  u n o  de 
los C uerpos Colegislado/es.

A r t .  89. Loj m in is tro s  son  responsables an te  
las Cortes d e  los delitos q u e  co m etan  e n  el e je rc i ­
cio de  su s  fuuc'iones.

Al Congreso co rresp o n d e  acusarlos y  al Senado 
juzgarlos.

L'ds leyes d e te rm in a rán  loo casos d e  responsab i ­
lidad d e  los m inistros, las p e n a s  á  q u e  e s lé n  su je ­
tos y  el modo de p roceder con tra  ellos.

Art.  90. Para  q u e  el r e y  In d u l te  á los m inistros 
condenados por el Senado ha de p re c e d e r  p e tic ión  
de  u n o  de  los C uerpos Colegisladores.

T Í T U L O  V I I ,

DRL FODEB JI'DICIÁL.

Art.  91. A los t r ib u n a le s  c o rre sp o n d e  e x c lu s i ­
v a m e n te  la  potestad d e  aplicar las ley es  e n  los 
ju ic ios  civiles y  c rim ínale».

La ju s t ic ia  se  adm iuistra  e n  n o m b re  del r ey .
Unos mismos Cóligos reg irán  e n  toda 1a m o n ar ­

q u ía ,  s in  perju ic io  da  las variaciones q u e  por p a r ­
t icu lares  c ircu n s tan c ias  d e te rm in e n  las leyes.

£ u  ellos no  se  estJb lecen  mas q u e  u n  sólo fu e ro  
pa ra  todos los españoles e n  los ju ic io s  com unes ,  
civ iles y  crim inales .

Art.  92. Los t r ib u n a le s  no  ap licarán  los reg la ­
m entos generales, provincia les  y locales s ino e n  
cuau to  estén  conform es c o n  tas leyes.

Art.  93. Se estab lecerá  el ju ic io  p o r  ju rad o s  
p a ra  todos los delitos polÍLícos, y p a ra  los co m u n e s  
q u e  d e te rm in a  la ley.

La ley  de te rm in a rá  tam b ién  las co nd ic iones  n e ­
cesarias  pa ra  d esem peñar  e l  cargo  d 'i ' ju rad o .

Art. 91. El re y  n o m b ra  á  los m ig is trados  y  
jueces á  p ropuesta  de l  Consejo de  Estado y c o n  a r ­
reglo á  la ley orgánica  de  t r ib u n a les .  El ingreso  e n  
la ca r re ra  jud ic ia l  se rá  por oposicion. S in  e m b a r ­
go, el rey  po d rá  n o m b ra r  hasta  la cu a r ta  p a r te  de  
m agistrados de  las aud ienc ias  y  de l T r ib u n a l  S u ­
prem o sin  sujeción  á lo  d ispuesto  e n  e l  párrafo  a n ­
te r io r ,  n i á  las reglas genera les  de  la ley  o rg á n i ­
ca de  tribunales ;  pero s iem p re  con  aud ien c ia  del 
Consejo de  Estado y  d e n tro  d e  las categorías  q u e  
para  estos casos establezca la referida ley .

Art. 95. Los magistrados y  ju e c e s  no  p o d rán  
se r  depues tos  sino  po r  sen tenc ia  e jecu to r ia  ó  por 
rea l  decre to  acordado e n  Consejo d e  ministros, 
prév ia  consulta  del Consejo de  Estado, y  al ten o r  
de lo que  se  d isp o n g t  e u  la  m encionada  le y  o rgá ­
nica. Tampoco |» d r a n  ser  trasladados s ino  po r  rea l  
decre to  ex p ed ido  con  los m ismos trám ites;  pero 
podrán  s e r  suspendidos por au to  de  tr ib u n a l  c o m ­
pe ten te .

A rt.  96. Los t r ibuna les ,  bajo  s u  responsabilidad 
no  da rán  posesioo á  los m agistrados ó  ju eces  q u e  
n o  h u b ie re n  sido nom brados con  a r reg lo  á  ia Cons­
ti tuc ión  y á la s le y e s .

A rt.  97. Los ascensos e n  la  c a r re ra  jud ic ia l  se 
h a rá n  á  consulta  del Consejo de  Estado.

Art. 98. Los ju e c e s  son responsables p e rso n a l ­
m ente  de  toda iufraccion de ley  q u e  com etan  se ­
g ú n  lo q u e  d e te rm in e  la le y  d e  responsabilidad 
jud ir ia l .

Todo español podrá  e n ta b la r  acc ión  pública con ­
t ra  los ju eces  ó  m agistrados po r  los  de li to s  q u e  c o ­
m et ie re n  e n  el ejercicio d e  s u  cargo.

T Í T U L O  V I I I .

DB LAS DIPUTACIOfíES PROVINCIALBS Y ATCNTA • 
XIENTUS.

Art.  99. La organización  y  a tr ib u c io n e s  d e  las 
d ipu tac iones provincia les  y a y u n tam ien to s  se  re ­
g i rá n  por sus  respectivas leyes.

E«tas se a ju s ta rá n  á  los p rincip ios  s igu ien tes :
1.® Gobierno y  d irección  de  los in te rases  p e c u ­

lia res  de  la p rov incia  ó de i pueblo  p o r  las re sp e c ­
tivas corporaciones.

2.° Publicidad de las sesiones de  u n a s  y  o t ras  
d en tro  de  los limites señalados po r  U ley.

3.° Publicación de  los p resupuestos ,  cuen tas  y 
acuerdos im p u r lan te s  de  las mismas.

S.° la te rv eu o io u  del r e y ,  y  e n  su  caso d e  las
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Córte*, p * ra  im ped ir  q u e  las d ipu tao iones  p rov ia-  
oíales y lo« ayau lam id u to »  se exiralii;)ileD d e  sus  
a tr ib u c io n es  e n  perjuicio  d e  lo i  iu ie reses  g e n e r a ­
les  y  perm aoeiiles .

Y 3 .  D jtarm laacloa d e s ú s  facultades e n  m a- 
leria de impuestOi, á  Bu de qua los provinoiates 
y  maaioip<i!cs uo se  b^lleu nuDsa ea  oposioíon 
OOQ eí sistema tribuiario del Estado.

T I T U L O  I X .

D E LAS COXT&IRUClOMBi T D S LA FUCSZá n 'B L I C t -

Art.  i 00. El Gobierno p re se n ta rá  todos Los sQos 
á  las Corles lu> presupuestos  de  gaau):9 y  de  in g r e ­
sos, ex p re san d o  las a lte rao ioues q u e  iiaya liecbo 
en  los de l aúo  yo ter io r .

C uando las Cortes 99 r e u o a a  ei ( d e  F e b re ro ,  
los p re»upues lo i  l u b r á n  de p re sen ta rse  a l  Congre* 
so d e n tro  d e  los diez  días s ig u ien te s  á su  reu n ió n .

A r t .  101. £ l  ( iü tt ierua  p re se n ta rá  al mismo 
t iem po q u e  los p resupuestos,  e l  balaoco de l ultimo 
ejercicio, c o n  arreg lo  á  la ley 

A r t .  4ÓI. N iu g u n  p a g j  podrá  hacerse  s ino  con  
arreg lo  a la  ley d e  presupue-itus ú  o tra  espec ia l ,  y  
p o r  Orden de l m in is tro  d e  H acieoJa ,  e a  la  fariua 
y  bajo la responsab ilidad  q u e  las leyes d e te r ­
m inen .

Art. <03. El Gobierno neces i ta  e s ta r  au toriza ­
do  p u r  u n a  ley  para d isp o n e r  de  las p rop ieJades  
d e l  £st8(lo, y  p a ra  lo m ar  caudales  á  préstam o so ­
b r e  el c réd ito  d e  la nación.

Art. 104. La d e u Ja  pública está  h i jo  la sa lva ­
guard ia  especial de  la nación .

No M  bará  n in g ú n  em prés t i to  s in  q u e  se  voten 
al m isuio  tiem po tus recu rsos  u e ce s . r io s  para pagar 
Sus intereses.

A r t .  103. Todas las ley es  re fe ren te s  á  ingresos, 
gasius públicos ó  c réd iio  público se  coüüideraráo 
cooio pa r te  d e l  p r e s u p u u s t j , y se pu b l ica ráu  coa  
es te  c a ia c te r .

Art.  1u6. Las Córten ñ ja ré n  todos los aQos, á 
p ro p u esta  d e l  rey ,  la^ fuerzas m ilitares d a  m a r  y 
t ie rra .

LdS leyes q u e  d e te rm in e n  estas  fuerziis s e  vota ­
r á n  a n te s  q u e  la de  presupuestos.

Ari.  t u l .  Mo puede  e i i s t i r  e n  te rr i to r io  espa< 
iioi fue r¿a  arm ada p e rm a n e n te  q u e  no e s té  au to ­
rizada p o r  u n a  ley

T l T U I . 0  X .

DE LAS PaOVl.VCIAS DB ULTBAUAR.

A rt.  *108. Las Cortes C onsti luyen les  re fo rm arán  
e l sisiema ac tu a l  J e  gubiernO ue las prov iucias  de 
U ltram ar,  cuando  iiayan tvmadu a s ie u t j  lus d ip u -  
l a jo s  de  Cubi»ó Puerto  Rico, para bacer e x t e n s i ­
vos a las misma>, cou  las m o jit ícaciuues q u e  se 
c re y e re n  necesarias ,  tus derecUus consignados en  
laC u iis tuuc ion .

Art. 1U9 El rég im en  por q u e  se  go b iern an  las 
p rovu ic iaa  espoñ  J id s  s i tuadas  e i i  el Arcbipielago 
rtlipiuo se ra  ro .u ro ia lo  por u u a  ley.

T Í T U L O  X I .

DB LA BEFOaMA DIS LA CONáTITUCION. 

A rt.  110. Las Cortes , por s.í ó a p ropuesta del

Canarias.— Antonio M itos Moreno, d ipu tado  por 
C anari is .— J )sé J im eno  Agius, d ipu tado  por Cas- 
teiiou.— J u l u n  U ari inez  y  K c»rt,  d ipu iado  po r  
C isin llou .—J.iaqum  D.iñou. d ipu tado  pu r  Criste- 
Non.— tiobriel Rodi iguez y B fn e lic to ,  d ipu tado  por 
C iu d a t  R a l  — B iirique  de Cisneros, diiiu iadu por 
C iudad Uadl.— ei m i r q u é s  d e  la T e s a  d i  Armijo, 
d ipu tado  por Gordi>ba.— P, Mufíoz d e  Sepulveda, 
dipulddo por  Cordoba.— Liii^ Alcalá Z im o ra  y Ca> 
raouel,  d ipú ta  lo  por Córdoba.— Ju a n  Valera, d ip u ­
tado por Moiitiila —Jo<é Vicenta R ivero , diputado 
por la Corulla .— J i h u  Mouiero T eiinge  d ip u tad a  
pu r  Id C j ru ñ d  — F e r n a n io  Calderón y  CulUnte<, 
üiputddo po r  Santiago (Coruñi) — Blas García de 
Q je sa d a ,  d ipu ta  lo p o r  la C oruíí i — Pedro  C ilde  
ro n  y l l i r c e ,  d ipu tado  po r  Santiago.— Sibaftian  
de  U  F u e n te  Aloazar, d ipu tado  po r  Cuenca.— El 
m arq u é s  d e  ViiUeguerrero , d ipu tado  po r  Cuenca. 
— F. Su.ñer y  Capdevila, dipui-ido p o r  G - r o r a  — 
F e rn a n d o  de l P ino, d ipu tado  por G e r o n a — Pedro 
AnioQio d e  A la rco n ,  d ipu tado  por G ra n sd a .— 
Francisco  d e  Paula Villalobos, d ipu tado  por Motril
[Granada
(viranad»

rey ,  pudran a cu ro a r  la re lu n u a  d e  la Constitución, 
señ a lan d o  al efecto e l  a r tluuU  ó a r licu lo s  que  tia- 
y a n  de a lterarse .

A r t . l H .  hech a  esta  d e c la ra c ió n , el r e y  d iso l­
v e rá  el S jü ad o  y ei Congreso, y convocara  nuevas  
Cortes que  se  re u i i i ro u  d en tro  de  los t res  meses 
siguientes. Kn la convoca iona  se in su r ta ra  k  re- 
so iuc iou  d e  las Cúrtes d e  q u e  bab la  el a r tícu lo  a n ­
terior .

A l t .  112. Lo> Cuerpos C o leg is ladores tendrane l  
c a rac ie r  de  C ónsu l  ly e u ie j  ta n  solo para d e l ib e ra r  
acerca  d e  la r '- forma, c o n iin u a u d o  d esp u es  c o n  el 
de  Cftrtes ordiiiaridS.

Mientra» las Córtes sean C onsti tayen tes ,  n o  po­
d ra  se r  d isuelto  n in g u n o  d e  los Cuerpos Colegiala- 
d u res .

D13P0SIC 0N E3 TR.iNSlTORIAS.

Articulo I .°  La ley q u e  e n  v i r tu d  d a  esta Cons­
t i tuc ión  »e haga para  elegir U pe rsona  de l  re y  y  
p a ra  reso lver  las cues tiones á  q u e  «-sta e lección 
d ie re  lu g ar  form ara  pa r le  de  la Constitución.

A rt.  2.° Ha;ta que ,  p ro inalgada  la ley orgánica  
de  t r ibuna les ,  te n g a n  cu m plido  efecto lus a r t í c u ­
los 9 i ,  93, 96 y 97 de  la Coiis lituc ion  , el P u le r  
e jecu tiv o  podra  d o ta r  la» disi>0 j ic ianes  con d u ceo -  
tes á s u  aplicación e n  la p a r te  qua  sea posible.

Palacio d e  las Cbrles e n  Madrid á  p r im ero  de 
Ju n io  de mil ochocientos sesen ta  y n u e v e .—Nico­
lás M aría.Rivfro d ipu tado  por Midri i, p residen te .  
— Luis de  Bsirada, d ip u ta d o  por A lbace te .— F ian -  
o iseoJav ie r  M oja ,  d ipu tado  pur A lbace te .—Tomás 
Capdepon, d ipu tado  po r  A lican te .— E Maissoniia- 
ve ,  diputado por A l i c a n te . - B .  d«  A barz iza, d i ­
putado por Alooy — B írn a id o  de T.oro y Muya, d i ­
pu tado  por A lm er ía .— R jfae lC irr i l lo ,  d ipu tado  por 
A l m e r í a . - E d u i r d o  Jtiuenez  Molina, d ipu tado  por 
Uuércal O v e ra .— M t n u - 1 Silvela, d ip u ta d o  p o r  Avi­
la.— Cecino R iu ion  Soriano, d ipu tado  por A vila .—  
F e rn a n d o  M ontero de  l ísp i i io o ,  diputado po r  B a ­
dajoz.__Joaquín  de Peralta, diputado por  Badajoz.
— AntuUio .e Beiti y Bastida, diputado por Alna- 
ce le  — J. Emilio de  S.intos, d ipu tado  por A lb .ce te .  
— Luis Santunja  y Crespo, d ipu tado  por Alicante. 
— Pascual Madi,z, diputado po r  Alcoy.—Jo»é Lois 
Albarcda, d ipu tado  po r  A lcoy.— Prancisco Sa lm e­
ró n  y Alonso, o ipu iado  por A m ería .— F anci?co 
Jav ie r  Berruozo, d iputa  lo  por A lm ería ,— JíCiQto 
Anglada y Ituiz, d ipu tado  pur H u é r o a l - O v e r n , -  
L aurpsno  Fiisuerola, d ip u tado  por Avila.— Je ró n i ­
m o Sauuhez 'Porguella ,  d ipu tado  por B idajoz —Jo ­
sé  M'ireno N.eLO, d ipu tado  por B idajoz .— Ju an  An­
d ré s  B u 'n o ,  diputado p  >r B.i ‘iij.iz.— iJregor.o G ar ­
c ía  K u u ,  d ip u ta d j  po r  Bid.<joz — Ju a n  Paiou y 
Coll, dipiit'Xiu po r  MailiTca — Aiitunio Paiau, d ip u ­
tado por B lies res  ( ■¡••cun!-cri(icion de  Mabon é  in i-  
za\.—S•m iago ¿oler  y  1‘iá, d ip ú ta lo  por Barcelona.
__^Pablo Aisina, d pui»du por BjrceU-ns.— Antonio
Mar » Foiitanats, d ipu tado  pnr Barcelona - V í c t o r  
Bila^ut-r, d ipu tado  ñor B a r te l 'n a .— Roberto Ru- 
b  rt, d ipu la  10 por Birci'iKiiH.— A ntonio  Frtprrat- 
ges  Me>a, d iputa  io  p .r Barcelona.— P eJro  G M ir
ro n ,  diputad Minr Biii-gos,— t i  cnn  i.<'1h Eu-.'iuis, 
d ipu tado  P'T Búr»í. s .— Francisca  Arqui;-gi, d ip u ­
tado  por Briviesca .Miguel Jalón L=irra- 
goiti, d ip u tado  p j r  ( . a v e s . — Cipriano S-jiundo 
Mon'esiiio, d ip ú ta lo  por ( 'ácere*.— Carlos G o linez  
de P„Z, diputarlo por Pla.«n. ia —Cárl.is Navarro 
y  RudnsO, d ipu tado  por J la llorcn .—Salvador Ma­
n a  O ry , d ipu tado  po r  Mi.lnrca.— Rafael Prie to y  
Caules, d 'pu lado  por Menorca é Ib iza .—Go' Zilo 
S ' r ra c la ra ,  d iputa.lo  i>or B 'ro e  o n a .— J >'é Tn 'oás 
y  Salvaiiy, d ip u la lo  po r  B-rci-lona.—r.ahiiei B . | .  
driclí. d ip u tíd o  por Barcelona.— J i«é Fernandez  
del Cuetu, diputado por Bnrce o n a .—Eduardo Ma- 
lu q u e r ,  diputado p o r  B i ' cpIoub.— Cirilo Alvarez, 
d iputado por Bú « o s — F erm ín  L^-hU, diiiulado 
p o r B ú ‘‘t!OS.— h u - e b io d »  á-lKZ.r y M .ztrrp ilo , di- 
pu iad i '  por B riv ie 'ca  (B úr¿u ')  —Tel -foro Moi.tejo 
y  R bledo, diputado p<ir Briviesca (Burgo-).—Joa. 
q u m  Muñoz Bu-no , d ipu tado  por C a o e re s— Ra. 
m on R )tr it«uez  L 'a l ,  d ip  *iado por Plasencia (i.á- 
CPres).—Franci-oo  P. M in te inar,  d ipu tado  por 
Piasei.cia — Pedro J M or-no  y Rndris>ez, d i p u ­
tado  por Jerez  (Cá liz) — Fraiici en  Uloi tev en le  y 
León , d ipú ta  lo  por C in a r ia i .—Feliciano P'-rez 
Z a m o ra ,  d ip u ta d o  por Canarias. —  Ai.tonin Ló­
p e z  Bolas, d ipu tado  p o '  G ra n  C acarla.—Vice i- 
te  Ruiz y Vila, d ipu tado  por C a 'te l lo n .— Pedro 
Pastor V Hi*e ta , d ipu tado  p o r  C ast» ll jn .—áeKÍs- 
m u n d o M o r e ty  P rend t 'rg  if.t d iputado po r  C iudad- 
B ea ' .— iK'iació Rojo Aria.?, diputado por C iu ta d -  
Re»l.— M-inuel Merelo, dioutado por  C indad-R-al.  
Fé l ix  G arcía  Gómez, d ipu tado  por  Córdoba.— E<ié 
b a n  León y Medm», d ipu tado  por  Córd b i . — José 
A lca'á  Z im cra  y Franco, d ipu tado  porM onti l la ,—  
José A!varez de  Sutom ayor,  d iputad  i po r  Córdoba. 
— D>niel Carballo, d ipu tado  por  la Coruña.— Gas­
p a r  Rr\drifiuez Y Rodríguez, diputado p o r  la Coru 
ñ a .— Eduardo  Benot y  Rodríguez, d ip u tado  po r  Je-  
ré z  (Cádiz).— J u a n  Moreno B enile í,  d ipu tado  p o r

—R i 'a rd o  Cbacoo, d ipu tado  por Mutril 
Manuel O n iz  de  P inedo, d ipu tado  por 

G u ad i la ja ra .— Uie^o García , d ip u ta d o  por Guada 
— Jusé G u zm au  y  M anrique ,  d ip u ta d o  por 

G a a d a la ja ra . -L o re n z o  M ih n s  de l Boscb, diputado 
por H i c lv a .— Joaqu ín  Gil B s rg e s ,  d ipu tado  por 
Uuesca, Luts Biauc, d ip u tado  p u r  Huesca.— A q - 
touio Homero Orilz , d ipu tado  por  Santiago [Co- 
ru f l i ) ,— líJ u a ru o  Gas-<et A rl ira s ,  d ipu iado  por 
a a u H . g o . - V i c e n t e  Homaro y  G i r .m , d ip u ia -  
do por C uen ca .— Leaudro  Rubio, Diputado por 
Cuenca. —  Ju a u  f u t a u ,  d ipu tado  po r  G erona.
— J, Mana Vinavicencio , d ipu tado  por G ran ad a .— 
Juan U'iud y Valera, d ip u tado  por G ra n ad a ,— Ri- 
Ciirdu MartiU'-z P í r .  z, d ipu tado  po r  M jir ii  ( t rau a -  
d») — Luis Davila Ponce  de León , d ip u ia Jo  po r  
Moiril (ü ranad .i) .— J ja q u in  S iu c h o ,  d ipu ta  lo  por 
G u ad a lí ja ra  — Manuel de l  Vado, díp i ta  lo po r  G ua ­
dal j a r a .— Joaq iin Garrido , d ip ú ta lo  po r  l lu e l -  
v a — F. Uiaz ( J i i u t e r o ,  d ip u ta d o  por l l u n v a  
- ^ M a iu e l  L. Moiicasi, d ip u ia io  po r  Huesca.—
E uarüo  Leou y L lerena, diputado por J.icn.—Jo-ó 
Mesia y líioia, d ipu tado  par Ja é n .— Lorenzo Rubio 
C aparros , d iputado por  Ja é n .—Jore Gailfgn Diaz, 
d ipu tado  pur B .eza (Jaén).— Joa iQin S idvedra, ai- 
puiado por Asiurgí (León).—áíi i t iag  > Franco  Alon- 
bu, d ipu iado  p o r A ' io r g a  (Leou).— iliru ierio  G on ­
zález d.{l Pa:acio, d ip  itado por L e^n .— Miguel Fer 
re r  y G arcé í ,  d ipu ia .lo  por L é r i i a .—J j - e  Ignacio 
LlortH^, d ip ú ta lo  po r  Lérida.— AutOuiO B a iav en t ,  
diputado por  L é r id a . - J u ^ tu  Tomas Ueigdlo. dijiu- 
tado por Ljg '-uíiJ.— V alen tín  Vdz,jU>'. C u n e l .  d i ­
putado por Lugo.—Juau  ParadeU Sánchez, d i p u ­
tado po r  L u g o — Manuel Sancbcz  ü u a r .lam in o ,  
d ip u tado  pul- Lu^o — Rifael Coronel y O a iz ,  d i p u ­
tado por í lon joC ijdo .—M m u e i  J j i i l o y  y T .r a je *  
na, d i p u i a i j  por J i e n  — F. á e r r a u ' i  y Bedoya, d i ­
putado riO: B ic ia  (Jaén).—Jo iq u in  Bueno, d ip u ta ­
do  por Baezi (J l e n ) . - i l i n u e l  V. García, diputado 
por A»iorga (León) — A ir ia n o  C i r ic l  y Catiro, d i ­
p u tad o  por A 'tu rga  (Leou) — Manuel Alvarez A ce- 
v e Jo .  d iputa.lo  por L fon .— Ruperio^ F e ru a n d íZ  de 
las Cue»as, d ipu tado  p j r  Lnuu.— E nilio  Castalar, 
d ip u u d o  po r  Lérida.— Pedro C a s t j o n ,  d ipu lado  
p u r L é n  a .— á iiu s t i rn o  d e  U óz iga ,  d ipu tado  por 
L '< g ro f i j .- J  isé de  0 ! ó ¿ a ¿ i ,  lip i ta d j  por Logroño.
__Coiisia«luiO de A rd 'u a z ,  fii^uiado po r  Moudoñe-
du ^Lug'’}-— U nac io  T . Y .ñ -z  R vadi-nsira dipu 
lado por Lugi>. — Augusio Ulloa , d ipu tado  por 
M adüiiedo.— .Hariauo Cauoio y Villa amil,  d ip u -  
lado por Mondjfiedo.—Ju a n  Prim , d ipu lado  por 
Madrid y m in istro  ^ e  la G u e r ra .— Manuel Bec r -  
ra, (lipuiado por M a J n d — Manuel Kuiz Z t in l la ,  
diputado por liladnd y m iu i - i r o d e  Foineiiio.— Vi- 
c eu te  Rodr guez, d ipu tado  pur la c ircunsc r ipc ión  
de Alcalá (M íd r id )— l lo^ente  Ortiz  y Casado, di 
putado por Alcalá (\1 idrid).— F derico  M icias Acos- 
ta, d ipu tado  por Ma’aga.— A le la rd o  L. de  Ayáia, 
.Irputado por A i i tequera .—J'i.'é L opei Doiuii.guoi, 
d ip u tado  por Roida (Máai<a). —  Jo iq u in  ü  r -  
cía Briz, d ip ú ta lo  iior R inda .  —  M i i m l M u X o y  
Perez, d ip u tado  por Murcia.— Juau C ontreras ,  d i ­
putado po r  Lorea ( M u r c i a ) . -  Pniiciauo l la rre ros  de 
T ijad a  , d ipu tado  po r  Lorca.— Nicolás <ie Solo, d i ­
pulado pi r  O re n s e . -T u i i i á s  .María Mosquera, d ip u  
tado po r  O re n se .— Francisco  Serran o ,  d ip u tado  
por Madrid y p res iden te  de l  Poder e jecu tivu .— 
Ju a n  Bautista T o p e te ,  d ipu lado  por M id r iJ  y m i ­
nistro de  M a r in a . - P r á x e d e s  Mateo Sa*asla, d i p u ­
tado po r  .Madrid y u iin is tro  de  la G ’b e r n a c io . i . -  
José A b iso a l , d ipu tado  por A lcali (Ma irid),— Ca-i- 
m iro  H-;rraiz, d ipu lado  -o r  Malaga.— F. Romero y 
R . b e d o ,  d ip u tado  por A i i t e q u e r a . - R .  í z iu ie rd o ,  
d ipu tado  po r  A n te q u e r a . - A n to n io  d e  los Rio» y 
Rosas, d ipu tado  por Ronda.— Jo tq u in  Aparicio  Mo­
re n o ,  d ip u la d o  po r  Murcia.— J j s é  María d« Soroa, 
dipulado por M u rc ia . -A n to n io  Cánovas d - l  Casti­
llo, d ip ú ta lo  por Lorca .—José de Posaja  Herrera ,  
d ipu tado  por Lorca .— Eduardo Chao, d ipu tado  por 
Oi-eiise.— Adolfo W ere liesde  Caula, diputado por 
Q re „ ,e  —  Luis Dieguez A m o e iro ,  d ipu tado  por 
Giüzo de Lmiia (Orense/.— Julián  PeliOu y  Rodri.  
guez ,  d ip u la  JO p j r  G m z ■ de  Limia — Kt m ar ¡ués 
de  Campo S grado, d ipu lado  por O n e d o .— Victo­
riano  Ai-gü-ilies, d ip u ia lo  pur Oviedo.— B-tanislao 
Suarez  l i .c iá n ,  d ipu lado  por A v i le s .— J . s é  de 
Echegaray d ipu tado  por  A v i lé * — JerOiátuo D.-l- 
gado, d ipu tado  por Falencia — Eu'ogiu Eraso, d i ­
putado por Pd len jia .— Eugoiiio M^mlero Ríos, d i ­
putado p u r  Pou tevedra .— Joaquín  Baeza, d ipu tado  
por P o n te v e d r a — A 'e jandro  M irq u in a ,  d ipu tado  
por V i t ío . -S a tu rn in o  A 'va rez  Bugailal, d ip u tid o  
por Vigo.— L oncío do  Rub n, diputado por  Vigo. 
— Sai ti. go Diego Madrazo, d ip u ta d o  por Salam an­
ca. Ci'i'tobal Martin d e  l l - r r e r a ,  dipuindo puf
Sa 'am aiica .—To oás C arretero ,  dipiiiado po r  Gnizo 
de Lima (O rríi ise) .-D  metro M a c i 'C i ' t e i o ,  d ipu 
tado por G ínzo de  Limia.—J II p iliiu Aivarez 
Biirbol'a , d ipu tado  pu rO ^ 'iedo .— Ju»n Alvart-z de 
Lort-nzaua, dipui>do por A vdé- (Ovw.ln) — Ser­
vando Riiiz Gmoez, d ip u tado  po r  Avilés.— Co is- 
tanlíno  F rnaiidez Vallin, d ipu iado  por Aviles .— 
Eunenio Gar. í Ruiz, dipuia.lo por PaleiiC a .— Luis 
Anión Masa, d ip u ta  lo  p o r P a le i i c a .— Luis Rodrí­
g u ez  áeníiiie, d ipu tado  por  P o n te v e d r a . - P e . l ro  
Miteo Sig.ista , d ipulado po r  P o n ie v fd ra  —  José 
Elduayíin , dmutadi) por Vigo.—Joa [uiu V a / ju - z  
de  Puga, d ipu lado  pO' Vig).— Alvaro G 1 á i ' i z  d l -  
puia 1> pur Sa amanc-í.— Fu iiás R. Pindia  d ip u ta ­
do  por Salaiiiani^a — Salvador üaiualo. d ipu tado  por 
San tander.— Marcos Oria y R liz, d iputado p«ir á in -  
1*1.d r .— Santiago G u iiz 'lez  Hucinas, d i p u t ’do por 
S a n t a n d e r — ' 'a  en iin  Gil V írseda, uipulndo por 
S«giivia.— Manuel Pastor y L in d e ro ,  diputado por 
g^vd  a .— Fe it 'r ico C iro ,  llpu iado  po r  Kc j a .— J' 'íó  
Pii .toni y á ‘lis , d iputado por Moron.—Ju an  Jo ó 
H n a lso ,  d n iu -ad c p u r  Moron. Pedro Mata, d i p u t a ­
do por  Tarr.igona.— Pedro B i»é, d ipuia 'lo  i i o r l a r -  
r»gon I.—Joaquín  Atiuirre, diputado p<ir S j r l n — 
M i r 'an o  Riua y M n itan e r ,  d l ju t a d o  por  T o 'lo sa .—  
Fraiiciscii S n i t a  C ru í  d ipu tado  por T--ruei,— Jusé 
U u a | y  Cano, diputado pnr T e ru e l .— i:on le  de  
I r - n /o ,  d ipu lado  pur Terue l.— Franci.-co de  Pe 'ro ,  
d ip ú ta lo  po r  T e rn e ' .— RodrÍKO G onzal-z  Alegre, 
d ipuU  lo po r  T ul-du .— Vii>nt.* Morales Di z, di,.u • 
taiiu oor T 'd f td o . -B eo í io  d e  Otero R s  lio. d iputa  
do  por S iu ta '  d “r .— B.iriifacio d-< B'as, d ipu tado  
por S govt».— F ed-r ico  Rubio, d ípu iado  por Sev i-  

' lia .— Manuel Carra-ico, d putailo por E ’ija.— A nto­
nio R im n s  Calderón, d ipu tado  po r  Ecija.—Ju a n  
Manuel Cabillo, l ip u ta lo  por Morou.— Migml Ü í u - 
riaga d in u 'ad o  por ¿oria .— Federi  o Goiu'S, d i p u ­
lado por Tarragona  — J'ian  Palau y G e n e v é s  d i p u ­
t a d o  por T  ir ragona .— Estanislao Figuera», d ip u ta ­
do por Toriosa.— M in u e l  Ca>cajares, d ipu tado  por 
T erue l .— Rafael Rodríguez de Moya, d ipu ta  lo  po r  
Toledo.— Mariano V illanueva. d ipu tado  por Toledo. 
— Crislino M arios,  diputado po r  Ocafta. —  J sé  
Compte, d ipu tado  por  T o r to s a . - Jo sé  Cristóbal S o r-  
n í ,  d iputado por Valencia.— Manuel Cantero, d ip u ­
tado por  J i t iva .— E n riq u e  N eu lan t .  d ipu tado  p o r  
Játiva.— Manuel Pascual y  Silvestre , diputado p o r  
já t ív a .—V icente  Pesel, d iputado por L ir ia .— Ata- 
nasioP» Cantalapiedra, d ipu tado  po r  Yalladolid.—

Ei d u q u e  de T e tu a n ,  diputado p o r  Valladotid.—  
G aspar N a il 'Z  d e  Arce, d ip u tado  por Valla o l í* .— 
V a len tiu d e  los Ríos, d ipu tado  por Zam ora.—Frao- 
c isco Ruiz Zorrilla  d ipu tado  por Z am ora .— Leo­
n a rd o  Gastón, d ipu tado  p o r  Zaragoza.— Benigno 
R-butiida , d ip ú ta lo  po r  Z a ra g o z a . -V íc to r  P ru n e -  
da, díuucado por ta ra g o za .— Mariano Ballestero, 
d ipu tado  por  C a la iá ju d .— Venancio González, d i ­
p u tad o  por Toledo. —José Ant()aio G u e rre ro ,  d i p u ­
lado por Val-ncía .— T riU Ítario 'R  liz Capdepon d i ­
putado p o r  Já i ív a .— Fraiic i 'co  Pascual Re<g, d ip u ­
tado por J i t í v a . - L u i s  da  Moiiní, d ipu tado  p o r  L i ­
r i a . - E ' í o d o r o  Vi'lal y Villai'Ueva, diputado por L i ­
r ia .—S ib in o  11 r re ro ,  dipuiaHo por V allado liiJ .-  
A nlom o Mendi*z de Vigo, lipu lado  p o r  Valla lo lid .  
— Am onio  J e -ú s d e  Santiago, d ipu lado  por  Zamora
__R icardo  Mnfiiz, d ipu tado  po r  Zamora,— Autouio
C b i l le ro  d-i Rodas, d i p u t ' d i  por Z im o r a .—Juan  
Pablo Soler, d ipu tado  por Zaragoza,—  Miguel í ^ r -  
dlés, d ip ú ta lo  po r  Zaragoza.— J j s é  María C arras -  
con , d ipu tado  p o r  C U a ta y u d . - E m i l io  N avarro  y 
Ocholeco, d ipu tado  por  C a la ta y o d . - J a c in to  Balles­
tero y  Ordejoo, d ip u ta  lo por C a la tayud .—M m u e l  
d e  Llano y  Persi, d iputado por  Alcalá, d ip u tado  
s e c r e t a r i o . - J u l i á n  ^  lobez Ruano , d ipu lado  por 
Sa lam inca ,  d ipu tado  secretario .— Marqués d e  Sar- 
d o a l ,  d ipu tado  po r  Motril, d ip u ta d o  sec re ta r io .—  
Franci  co Ja v ie r  Carratalá , d ipu tado  por  Alicante, 
d ip u ta d o  secretario .

CORTES CONSTITUY-.N TES,
PBBSIDBNCIA DEL SB. CAMTCBO.

S x irc u to  d e  id t e m n  celebrada el día  

J w M o á t  i 8 6 9 .

7  de

laAbierta  á  la t res  y m e d ia , y  leída el acta  de 
a n te r iu r  , se  leyó y fue aprot>ada.

£ l  Sr, ALARCO.S uizo constar  q u e  al to m ar  el 
p re s id en te  el ju ra iuen tu  á  lus lu j i^ id u i is  de l  Poder 
e jecu tivo ,  diju que  se  ju ra b a  la C uustiluciun d e  la 
m o n arq u ía ,  y q u e  e u  ei acta se decía  Coas¿cíu;ioñ 
demucTaUca d e  la m oaa rq u ia ;  y a u n q u e  ai o rador  
no  le parecía  mal lo d e  lieiitocrátícíi, bacía  esta  
lu J icac iu n  pa ra  quii cuiiste la v e rd ad  de  las cosas, 

b l  señ u r  P R tS iD L N ri í  dijo q u e  se  ha r ía  constar  
la  aclaración becna .

E lS r .  FCtVR-vrGÉS a p jy ó  u n a  p roposio ioa  de 
ley para  q u e  se  a i ie n Ja  a  la  cuDstrucuiou de l  fa r ­
ro -c a r r i l  d e  S a u J u a u d e  ias Abadesas.

El S^-ñor m in istro  d e  llACli:.NL)A declaró  q u e  el 
fe r ru -ca r r il  e r a  d e  g ran d e  ín te res ,  y  tas Cortes to ­
m aron  eucousiderai j i , ju  el proyecto.

se  aprobó  siu  discusiou ei acta electoral d e  Oca- 
ñ a  y  fué a d m u iJu  d ipu tado  e l  á r .  Alouso.

ÓADGM DEL DIA.

£1 señ o r  PREslU.-N Ttí dijo q u e  co n tin u a b a  ¡a 
d iscusión  so b re  las fuerzas miiiiares.

El S r .  FlGUbRAS p dio q u e  cout n u a se  la d isc u ­
s ión  a o b r e u u  baudu  de l g o b a rn aJo r  d e  L érida ,  
q u e  quedó  pe i.d ieu ie  en  la sesiou ú ltim a.

El seh o r  l’R islJC.NTli cunviuo  e n  ello.
E iS r .  Fc.RHüR Y GARCEá rectificó ex tensa -  

meiit I lo q u e  e n  U sesiu'J dei sábado dijo el seü o r  
m in istro  de  lu G oberuacion , insis tiendo  e n  q u e  el 
gobernador  d e  Lérida aiacó al partido  republicano, 
dcl'eudiendo la e l i s t e n c ia  legal d e  es te  partido  y  
dec la rando  q u e  e r a  inexac lo  que  los rep ub licanos  
d e  Lér da  o u b ie ra n  su  gido d e  repen te .

Ki S r .  CAsTtJO.'} hab ló  p a ra  a lus ion  personal,  
d e te u j ie u d o  á  los republicanos  de Lérida y d ic ie n ­
do  que  es te  partido e&istia hace  m u jh o  tiem po e n  
a q u e n o  provincia .

Ul M . LLORENS com batió  tam b ién  lo dicho po r  
el s e ñ o r  m in istro  d-j la G u b e fn ac ío n , ace rca  de  
q u e  lio babia rep u n licanos  e n  Lérida  á n te s  d e  la 
revo luc ión . Censuró  tam bién  la cun  lucia  del go- 
b e rn a J u r  d e  Lérida, d íc irudo  q u e  lauiUien tem a 
respousabiii Jad , p a rq u e  el goDernadur n u  hab ía  
>.>brado cu m p lien d o  las ó rdenes  del Gobierno.

El Sr. C.AsTELAR dijo q u } en  España exis tia  el 
partido  republicano  f'^deral desde  184'<, por DO 
hacer meiicinn de feolias más atrasadas. El había 
defendido la r e p ú b  ioa federal uesde 1^54 , y ciló 
escritos de l S r .  Garrido y o tros  republícaiios fede­
ra les  de  la fecha del il> al 55  Adem ás dijo q u e  él 
bdbia defendido e n  su  cátedra  coiuo la torma de 
gu u ierno  m ás p ro o l i  para  España la república  fe­
de ra l  que  e ra  la  m ás conform e á  su  historia.

C ensu ró  la  conducta  del g o b .ro a d p r  de  Lérida, 
como abusiva  y encam inada  a l  desconocim iento  
d e  lus derechos individuales.

Defendió al partido repub licano  d e  L é r id a ,  d i ­
c iendo  q u e  e ra  m uy  a n t 'g u o  y q u e  an tes  d e i  r e ­
t ra im ien to  allí ten ía  el p a rn d o  republicano  u n  d i s ­
t r a e  casi seguro  para e n v ia r  u n  d ipu tado  al Con- 
g ieso .

Dijo que  la cues tión  de  la  legalidad ó ilegalidad 
del partí  lo  democrático e r a  la p r incipa l causa  de 
la re v u lu c io n  d e  Setiem bre,

-Aseguró q u j  si al partido rep u b lican o  n o  se  le 
reconocía su  derecho  d e  llam arle  republicano  , la 
m uioria  se re t i ra r ía  del Congrrso  y  em pezaría  u n  
n u e v o  re tra im ien to  c u y a  responsabilidad  se r ia  del 
G i 'bierno.

El señ o r  m in is tro  de  la GOBERNAOIOK insistió 
e n  q u e  c u a n J u  los p rogresis t is  y demócrata» esta, 
bau  e n  < I r e t r a i  m entó , el Sr, F e r r e r  y  Uarcés y 
otros asi.'tiaD a las reu n io n es  e eciorales y volaban 
candida tos que  no  e ra n  progresistas ni demócratas.

Ciló varios abusos  com eudos en  la p rov incia  de 
Lérida e n  las elecciones m unicipales para  q u e  
tr iu n fa ran  los candidatos repub lic  in  s.

Dijo q u e  •■I Sr. L 'o rens ,  q u e  lau to  había m a l t ra -  
t i ' l u  al partido  progresista , hab ía  pe r tenec ido  á él 
h  ista hacia puco tiempo.

El o ra  lo r  c u n ü n u o  manifestando q u e  el gober* 
i 'ador <te Lérida  no üabia hecho lo q u e  decia  el se­
ñor Ci-ite ar, y sí solu iiabia d ir ig ido  u n a  a d v e r -  
te i ic iacu an  lo  l u b ia  fundados m otivos  pa ra  tem e r  
u n  tum ulto  grave.

V por ú  timo, sé  e i i e n d ió  en  a lg u o fs  o t ra s  con- 
siileraoiones e n  defensa del go b e rn ad o r  de  Lérida.

Sñ suspendió  es ta  d iscusión  y  s s  lev an tó  la 
se.'ion.

E r a n  las seis y  media.

P^RTE EXTRANJERA.

DESP.ACHOS T^LESRAtiCOS.

Pabis, 7 (á las s ie te  y  cu aren ta  m inu tos  d e  la 
noche).— Julio Fav ra  h a  s ido  e lrgido d ip u ta d o  al 
C uerpo  legislativo por los e lectores de  la  sétima 
o ír  •uiiscripcion, jior 16,000 votos.

Roc'iefort ha sido  derrotado habiendo tenido so -  
lam e n t -1 13,000 voios.

En la segunda  c ircu n sc r ipc ión ,  M. T b ie rs  ba  s i ­
do el- gidu pur 15 Ouo votas.

Tu'ios los d'ina-< candidatos de  la oposicion que  
ge preii-ntabaii e n  los colegios electorales de  Paris 
b a n  sidii riegidi s.

G s rn íe r  P^g^'s oor 13 000 vo tos;  Raspail por 
10 OOl) TOtus y F a r ry  por 11 000.

Ignórase  lu d iv ia  el resultado d e  las eleoolODes 
e n  lus deiiartam>‘n to i.

P a r í s ,  7 — E i p r i m e r  d í a  d e  l a s  e l e c c i o n e s  b a  

b a b i d i i  p«>rf '-cta t r a n q u i l i d a d .
En las co rr idas  d e  cabillos e fec lu íd as  e n  e! b o s ­

ques de  B >ulogue, el g ran  prem io d e  c íen  mil f r a n ­
c o '  ha  sido ganado pur  G laneur ,  oaljallo francés.

W a-iiikgtom. 6 (por el c ab i-) .— A nuncian  de 
Haiii qu4  S a in tv e  ba batido á  los i ix u rrec to s  c a ­
cos, cerca  d e  Miragoane, pero  q u e  él len la  la IQ- 
tenc ion  de  re iiu o c ia r  á la p res idenc ia  d e  la r e p ú ­
blica.

N e w  Yobs, 6 (por el cable).— El p ír ió d ic o  The 
N e w -Y o rk  / itne» v i tupera  e l  p ro yec to  de los r e ­
pub licanos  bace r  d e  la cues tión  del Alabama la 
base d e  las elecciones.

Dica  q u e  la  paz es demasiado preciosa  p a ra  ser

puesta  e n  peligro, con  m otivo de  u n a  lucha  e le c ­
toral ,  y  q u e  se r ia  m ejor a r reg la r  esta  cu es tión  por 
u n  a rO itr í je .

Curre el ru m p r  de q u e  treq^  espedipy^Des ban  
salido d e  los p u e r to s  a m e r i ^ n o s  con  r.utnbo pa ra  
Cuba; p e ro  los periódicos de  la H a b in a  a n u n c ia n  
q u e  m illares  de ' io su rre o lo s  se  so m e te n  al G o ­
b ie rn o .

C u a ren ta  funcionarios  y  el O t o p o  de CubjacoDp- 
pañaron  al géner»! Dulce has ta  él vap o r  e n  q u e  se 
em barcó  a y e r  pa ra  España.

EL PENSAMIENTO ESPAÑOL.
MADRm, 8 DB JÜJtIO DE i8 6 9 .

APU.VTES

PARA LA HISTOIIIA 6EL PAATIDO IIODEBAIM}.

III.

Cun la segunda proclam ación de la Constitu­

ción gaditana, resucitáronse e n  los  años de  3 0  á 

2 3  todas las disposic iones tom adas contra la  Igle - 

sia e n  la prim era época revolucionaría , l lev á n ­

dolas á ejecución con  un  rigor fanático, qu e  sola- 

m onle  se  concibe  en  hom bres apasionados por  

u so s  extranjeros y  que de España no  conocían  

sino los c lubs d e  las  sociedades secretas .

Como siem pre, ios progresistas fueron los e n ­

cargados de  encender  el fuego y  l levar  la respon-  

sabilidad de los e x c e so s  revolucionarios. Los 

m oderados para quienes no llegó esta  v e z  el m o ­

m ento oportuno á e  echar  á Jos dem ás y  apode­

rarse del botin, ayudaron á sostener  durante  

tres años la revolución con  su s  prom esas,  con  

su s condenaciones estudiadas d e  los hechos más 

horribles, con su s  intrigas y  cabildeos.

¿ Q j6  hicieron Martinez d e  la Rosa y  su s  com - 

pañe o s  al formar Gabinete en  -1822 para repa  

rar los daños causados á la R'-ligion en  los  dos 

años anteriores? Mas ¿ q u é  habían d e  hacer,  

habiendo ellos  contribuido com o el q u e  m ás á 

dar im pulso al carro revolucionario , á quebran ­

tar la buena disciplina en  todos ios  órdenes, á 

formar una opinion errada y  bullanguera contra  

las antiguas instituciones?

Lo que hicieron fué entrar e n  tratos con los 

realistas para deshacerse  de  los exa ltados,  pre­

tendiendo que la obra de  estos sigu iese  en  pié.

E! ministro francés Mr. V iüele  y  los  m odera,  

dos M afiinez do la Rosa y  conde de Tureno c r e ­

yeron  posible parar la  m archa dem asiado rápida 

de la revolución y  su sp en der  su  trabajo demo  

ledor, para tomar algún descanso  al m ism o t ie m ­

po qu e  engañar á ios  realistas haciéndoles depo­

ner  las  arm as, que en  varios encuentros a lc a n ­

zaban alentadores triunfos. « 

S i e n  aquella ocasion e l  partido realista h u ­

biese  convenido, com o convenía  alguno de su s  

in d iv id u o s ,  e n  aliarse cou los m oderados para 

poner freno á la desbordada a n a r q u ía , ios  d e s ­

trozos causados por los progresistas habrían sido 

respetados, los friiiies habrían debido continuar  

en el ostracism o ó ren unc iar  al c laustro  para 

siem pre, los m oderados hubiéranse aprovechado  

de la guerra pasada y  de la  paz p r e s e n t e : la re ­

vo luc ión , en  una palabra, s e  habría pa ra d o ,  no  

retrocedido.
No serem os nosotros quienes aplaudamos to ­

dos los  actos d e  1a reacción d e  182-^; pero no  

podem os m én o s  do admirar el b u en  sen tido  de  

los principales je fes ,  qu e  res istieron á la  fuerza  

y  burlaron las asechanza, confundiendo e n  un  

m ism o nom bre á todos los liberales, a si  á los  

Seros com o á los  m ansos,  á  los  qu e  obran y  á 

los  qu e  se  aprovechan luego d e  e s to s  trabajos.

Difícil es dec ir  los  pasos dados e n  favor de la 

coalicion m oderado-realista, el punto á q u e  ha ­

bía llegado , y  por qué medius s e  supieron  

los intentus de los  m o iera d o s ;  m as se  p u e ­

de juzgar  d e  lo que habría acontecido por  

ias palabras d e  los  personajes qu e  e n  e lla  i n ­

tervinieron . Morejon, uno do los h om b res  rea­

l is tas qu e  m ás habían trabajado para hacer una 

transacción, y  qu e  por medio del conde de  F er ­

nán N uñez  había estado en  relaciones c o n  Tore- 

no y  Martínez de la Rosa, e n  un a  carta dirigida 

al m arqués de Mataflorida, habla d e  «las maqui- 

wnacíonesde españoles hipócritas que, deseando  

»que desaparezcan para siem pre  las antiguas y  

Dsábias le y e s  del reino , solicitan qu e  haya entre  

»el trono y su s encarnizados enem igos una tran- 

Bsaccion que, saloándolos ahora  d e  la ¿ernb'.e 

» c r i íis  gue los a n e n a z a ,  les proporctune m ás  

m d e la n le  e l lé rm in o  de su  o b ra  crtm T utl.o  Bien  

h íb ía  conocido á los m oderados e l S r .  Morejon.

F oresto  los realistas rom pieron con ellos  luda 

rulaciou de conliaoza y  de m ancom unidad, s i ­

guiendo adelante la guerra al bando liberal con  

el apoyo  del país, e l cual se  lo  prestó  tan 

e f ic a z , qu e  en  brev e  tiem po hubieron llena ­

do las dos  condiciones im puestas por el Gabi­

nete  francés para tomar parte en  nu estras c o n ­

tiendas. Üs un error histórico bastante  com ún  el  

atribuir al ejército de  A ngulem a la derrota de  

los liberales: los  franceses no v in ieron  hasta que  

el sol de  la victoria alboreaba ya  sobre el campo  

realista, hasta que las plazas fuertes habían co- 

m enz'ido á caer en poder d e  los  bata!l<)nes rea 

listas dirigidos por jefes experim entados y  r e s ­

petables; no hicieron la guerra, Is acortaron dis­

m inuyendo la duración de  su s  naturales horro ­

res; apresuraron e) triunfo da los realistas, no  

se  lo dieron.
Terminada así la  g u e r r a ,  los  m o io r a io s  no  

pudieron sac.ir por entonces de  todos su s  traba­

j o s  sino una m ayor  esperiencia , la  persuasión  

d e  que debían ser m i s  cautos cuando se  pre ­

sen tase  n u ev a  oportunidad d e  hacer v a ler  su s  

doctrinas.

L ltgó  esta  ocasion con la  enferm edad y  m uer ­

t e  de  F ernan do VIL

Critica era la situación de  los liberales.

Los realistas arm ados , las provincias sobre 

aviso  presintiendo la proxim idad de em presas  

reformadoras qu e  aborrec ían , las  principales

potencias prevenidas contra la  revo luc ión , y  los 

lit)erales deso rg a n iza d o s , eran circunstancias  

que hacían im posible  ó poco m enos cualquiera  

tentativa manifiestameDte antireligiosa ó  an ti ­

m onárquica.

Los exaltados habrían s id o  batidos al in s ­

tante.
Conociéndolo a s í ,  s e  e n c a rg a r o n , contra su  

c o ítu m b re ,  de  inaugurar la rovolucíon de  ■1834 

los  m oderados, qu e  influían hacia y a  tiem po eu  

e l  gobierno d e  la nación.

El manifiesto dado por doña María Cristina á 

4  de octubre de 1833 , docum ento calificado por 

Balm es de uno de los m a y o rfE  obstáculos q u e im -  

pidieron el triunfo da D. Carlos, estaba inspirado  

por el m ás m aquiavélico m oderantism o. Prom e­

tiendo qu e  «la religión y  la m onan iu ia  , prim e-  

«ros e lem en tos de v ida para E sp a ñ a , serán  res -  

apetadas, protegidas y  m antenidas por mi en  todo 

a su  vigor  y  pureza ,»  se  am enguó el entusiasm o  

religioso-realista del pueblo, que en su  buen sen ­

tido atiende m ás á las cosas qu e  á las personas,  

se  retardó la explosion del sentim iento público,  

se  introdujo la  duda y perturbación consiguien ­

t e  en  el cam po de  los  antí liberales, s e  detuv ie ­

ron las prim eras resoluciones d e  los  Gabinetes  

extranjeros,  y  se ganó  e l  tiempo necesario  para  

organizar las fuerzas liberales y  acom eter  la  lu ­

cha  qu e  había de term inar con  una traición v e r ­

gonzosa p?ra su s  prom ovedores.

S in los moderado» ¿á qu é  hubiera quedado r e ­

ducida la guerra civil? S in  los  m oderados ¿cómo 

se  habrían entronizado para treinta y  c inco  años  

las  doctrinas irreligiosas revolucionarias?

No e s  ex trañ o , por consiguiente , que les  m i­

rem os con recelo  y  desconfianza; no  es extraño  

qu e  e l  pueblo, experim entado á fuerza de  rep eli ­

dos desengaños, les m íre con repulsión y  se  gu a r ­

de  de ellos com o de  amigos falsos.

H ay una lu z  que todo lo  descubre , y  un a  j u s ­

ticia qu e  nunca  falla.

La luz  ha llegado ya  para alum brar m uchos  

de los su cesos  que se  había procurado oscure ­

cer . La justítíía em pieza  á cum plirse.

CIUDADANOS Y SOLDADOS.

Tiempo hace que estam os notando un  gran  

m ovim iento  en  e l  ejército, a sí  en  e l  qu e  está  de  

reem plazo com o e n  el qu e  está e n  activo  ser ­

v ic io .
El m inistro  de  la Guerra se  ha  propuesto quo  

tom en lus aires m uchos j i f e s  para v e r  si s e  les  

cura la m anía antirevolucíonaria qu e  les  ha  e n ­

trado desde  Setiem bre acá . U n  día y  otro L a  

C orrespondencia  nos  anuncia quo tal general ha  

ido á  tomar baños á Canarias de  orden del Go­

bierno, qu e  tal brigadier ha  sido m andado de 

cuartel á esta  ó la  otra pro v in c ia , qu e  e ste  c o ­

m andante h a  quedado de reem plazo y  aquellos 

oficíales han sido presos y  ta les  soldados han r e ­

cibido la absoluta  ántes d e  tiempo y  contra su  

voluntad .
¿Nos podría decir el señ o r  ministro de  la  Guer­

ra  qué significa este  traqueteo cunlinuo, y  sobra  

todo, qu é  razones h a y  para prender á los oficia­

les y  licenciar á  los so ldad os,  cuando hasta  

ahora nad ie  ha víalo pruebas da qu e  h a y a n  fal­

tado á la legalidad ccm u n  qu e  h o y  á iodos nos  

ampara? Se ha dicho estos dias qu e  e n  Vitoria  

se  había descubierto una conspiración, de r e su l ­

tas  de lo cual estaban presos a 'gunos oficiales- 

¿Dónde están  las  pruebas d e  esa  conspiración?  

¿Qué m uestras ostensib les se  han dado d e  ella? 

¿Quién ha hecho arm as contra e l  Gobierno? 

¿Quién ha salido á la  calle  á exc itar  los  ánim os  

para rebelarse  contra la  autoridad? Porque h o y ,  

adoptado el sistem a represivo com o una con­

quista de la revolución y  rechazado el p reven ti ­

v o  com o reaccionario, no basta saber  qu e  sa 

conciertan algunos para conspirar ó que em iten  

su  opinion en  favor  de ta l ó cual partido; e s  ne-  

cesa r io q u e  haya  hechos ev id en tes perturbadores  

del órden püblíco, porque m ientras el órdon pú ­

blico perm anezca in a ltera b le , ni los  d iscursos,  

ni ias c o n v e r s a c io n e s , n i  los convenios particu ­

lares para l levar  á cabo este  ó  e l  otro plan 

pueden ser  legalm ente castigados por la  auto ­

r idad.
No hagam os distinciones capciosas , com o  

acostum bra á hacerlas e l  general Prim  para ju s ­

tificar m uchos de  su s actus, opuestos abierta­

m en te  á los principios revoluciouarios. N o  v e n ­

gam os á distinguir e l  m ilitar de l c iudadano, p o ­

n iendo á aquel bajo un  yugo  de hierro y  dando  

á  esta  facultades om ním odas para todo, m enos  

para alterar e l  orden m a te r ia l  de  ta sociedad.  

Los m ilitares son  tan ciudadanos com o los de­

m ás, y  á ellos se  ex tiend en  los derechos in d iv i ­

duales con  la  m ism a latitud qu e  al resto  d e  los 

españoles.

Recordamos que a l  principio d e  la  revulucion  

prohibío el ministro de  la  Guerra á su s  subor ­

dinados qu e  asistieran á  reuniones políticas j  

m anifestaran públicam ente su s  opiniones. Esto  

era una contradicción patente con la m ism a r ^  

volucíon que se  acababa de  hacer, porque pre ­

c isam ente  los  militares eran los qu e  habían d e ­

terminado el cambio político de lispaña, y  ellos  

continuaban rigiendo la política de este  pais. S  

Prim, Serrano, Topete, Izquierdo, e tc . ,  eran mi­

litares políticos ¿por qu é  no habían de  serlo los 

demás? ¿Con qué derecho podía ducir e l  general  

Prim  á su s  subordinados; y o  so y  m ilitar polílico  

y  m e sublevo  cuando m e dá la gana; pero vos ­

otros no  podéis hacerlo porque la ordenanza lo 

prohíbe?
Mas s i  entonces era una contradicción, hoy  

que y a  tenem os sancionados y  promulgados los  

derechos individuales., e s  una ilegalidad punible .  

Ignoram os lo qu e  dice  la ordenanza , pero no 

nos importa nada da  lo que diga, porque la  or ­

denanza  ha sido rota por los  generales liberU^.
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i o n s  y  y a  no  pueda ser  aplicada á  nad ie  sin 

que el Gobierno m ism o em piece por som eterse  

á  e lla  declarándose reo de m u e r te .  Aquí, la 

ÚQÍua lev  ev idente  y  clara, qu e  reúne todas las 

condiciones revolucionarias com o á  esta  -situa­

c ión .conviene, as  e l  Código fundam ental. E ste  

BO di»tiogut) entre  m ilitares y  paisanos respecto  

del goce de los dcriichos in d iv i lu a le s .  Por c o n ­

siguiente , si el general Prim  viola Ja C onstitu ­

c ión  n eg a u io  á los militares el disfrute d e  aque­

llos d erech o s ,  e l  general Prim debe ser  juzgado  

por las Curtes Constituyentes y  castigado con la 

pena debida. Si qu iere e l  Gobierno q u e  s e  guar­

de  la  Conititucion, em piece  él por dar el e je m ­

plo y  recuerde  e l  juram ento g u e  acaba de  

prestar ._
Tam bién nos  han llamado m ucho la  atención  

las  noticias qu e  ios periódicos dan respecto  de la 

captura de armas. ¿Está prohibido e l  com ercio  

de estos géneros? ¿No pueden trasportarse d e  un  

punto á otro? ¿No e s  licito qu e  cada ciudadano  

tenga en  su  casa  l&s arm as que quiera y  las m u ­

niciones que ie ic o m o d e n / '  E oteodám onos de una  

vez: sepam os si el miedo del Gobierno y  su  im ­

popularidad son ó n o  superiores á las  ley e s .  

¿Qué culpa liene  nadie d e  que el Gobierno sea  

odidado por todos ios españoles? ¿V qu é  razón  

hay para qu e  este  odio sea  correspondidopor el 

Gobierno con  infracciones de ley?

No hay  remedio: el Gobitrno ha sentado cier­

tos principios y  no  puedo v o lverse  atrás. Con­

tradecirlos e s  desacreditarlos.

Si tiene alguna fé un esos principios, no  tema  

su  aplicación desem barazada. O son ó no  bue* 

uüs. Si io  s o n ,  los  reiu ltados serán buenos  

igualm ente, y  nosotros nos  convencerem os del 

error en  qu e  hem os v iv ido . S i no  lo so n ,  los re­

sultados serán funestos, pero servirán para que  

todos los hom bres d e  buena fé se  convenzan  de  

qu e  no  bay  gobierno ni sociedad posibles con  

los principios revolucionarios.

T arde  em pezó  la sesión  de a y e r ,  y  no  s e  trató  

en ella la  cuestión  d e  regencia com o se  espera ­

ba. Seguii d ice  uu periód ico , tal v e z  tu v o  la 

culpa la corrida de lo r o s , dispuesta e n  honor de  

h  Constitución. Muchos padres de  la pá tr ia ,  co 

locados en  la alternativa d e  elegir entre  un a  s e ­

sión  del Congreso y  un a  función d e  toros, se  d e ­

c idieron por lo último, prefiriendo ver  la a n im a ­

ción del circo, la  agilidad de  los l i l i a d o r e s , las  

embdsUdas de  la fiera y la m uerte  de los caba­

llos: espectáculo  tan entretenido, por lo m enos,  

com o la sesión  m as borrascosa.

La de  a yer  no lo  fue m ucho, pero si a n im a ­

da. A l principio de  ella ocurrió u n  incidente que  

puso de m al hum or á  los republicano!;, y  poco 

despues otro qu e  causó  v isib le  desagrado e n  e| 

banco ministerial.

E l Sr. Alarcon pidió que se  rectificase e l  acta  

de la  prom ulgación de  la  C on stituc ión , su p r i ­

m iéndose la palabra á^m ocrálvia  que los  secre- 

t ir io s  hsbian añadido. E l Sr. C a n tero , qu e  pre­

sidia, accedió á la  petición del diputado unionis­

ta, porque efectivam ente la Constitución no  dice  

q u e s e a  dem ocrática -P ero , por otra parte , e x ­

traña e s  la ex igencia  de l Sr. A larcon , n o  ménus 

que la  condescendencia  de l Sr. Cantero, puesto  

qu e  á todas horas están diciendo los revo lucio ­

narios de lodos co lores que la  Constitución es  

dem ocrática  y  qu e  ellos son dem ócratas. Lícito  

e s  decir , s in  em bargo, qu e  los  unionistas no tra ­

gan á los dem ócratas n i los di;mócraL3S á los  

unionistas, com o afirmó el Sr. O ren se ,  por no  

tener e sto s  de d tm ocracia  m ás qu e  un  ligero  

baño, com o ol do azúcar qu e  dan los boticarios  

á  las píMor&s am argas, según la gráfica compa*  

raciuo d e l  jfefe de  la  Oiiuvría.

D espues d e e s t o ,  creian los m in isteria les que  

se  trataría la cuestión  de  reg e n c ia , pero se e n ­

contraron con  que el Sr. Cantero p u ío  á la  o r ­

den  del dia l i  d iscusión sobre el proyecto  d e  ley  

militar. Los m ioister ia les , y  sobre todo e l  Go­

bierno, siu iieron este  percance, y  según parece,  

preguntaron al Sr. Cantero la  ca u sa  d e  no  ha­

ber  mandado leer la  proposicion de regencia;  

siendo grande su  sorpresa , cuando les  contesl6  

que no estaba sobre  la m esa.

N o se  trato, pu es ,  d e  este  asunto; pero tam­

poco de la  le y  mihtar. E l Sr. F ig u era s  pidió  

qu e  continuara la interrum pida interpelación  

acerca del bando del gobernador de L ér id a , di­

c iendo que no  debía esperarse á la  sesión  del 

sábado, porque una v e z  promulgada la Consti­

tuc ión , pu ed en  hacerse  in icrpelaciooes e a  cual­

quier día. T am bién accedió e l  Sr. Cantero á lo  

qu e  quería el diputado republicano, con  gran  

disgusto de los ministeriales y  de l Gobierao.

A s i  fue, qu e  el Sr. R ivero so apresuró á  o c u ­

par la silla presidencial, queriendo s in  duda e n ­

m endar las fallas com etidas por e l  v icepresiden ­

te progresista. Pero era tarde: los  república  

n o s  hablan em pezado ya á hablar de l banJo del  

gobernador Ue Lérida, combatiendo lo  qu e  s o ­

bre este  asunto dijo e l  sábado e l  m ioístro  de  la  
Gobernación.

Tro» discursos pronunciaron con  este  m otivo  

los  ares .  F errer y  Garcés, Llurens y  Castejon, 

aunque los tres pudieran reducirse á uno , por­

qu e  los tres dijeron lo m ism o en sustancia. Afir 

m ar qu e  e l  gobernador de Lérida ha  conculcado  

los  derechos individuales, negando á lus repu  

blicauos e l  derecho de  protestar, por medio de  

una manifealacion, contra los acuerdos d e  las 

Corles; decir que e l  partido republicano federal  

e x is te  en  E>paña desde  hace m uchos años, en  

contra de  lo  qu e  e l  Sr. Sagasta había supuesto;  

contar  la historia de  la  emigración y  d e  los di 

v erso s  m ovim ientos políticos qu e  lia habido en  

E spaña e n  los últimos t iem pos, con  la parte ac ­

tiva que en  ellos han tomado los republicanos;  

rev ind icar  para &u partido el derecho dd hacer

lo qu e  s e  le  antoje, tal fué la  tarea d e  los  tres  

diputados d e  la m inoría . í
El S : \  Castelar quiso despuas obligar al Go | 

bierno á qu e  declarase si e l  partido republicano j 

podría ó no, dentro dn la  legalidad, com batir la 

CoQStituciun m onárquica, defender la repúijiica 

y  celebrar su s c lubs, reuniones y manifestacio  

n e s ,  com o lo está  haciendo desde  la  revolución  

acá . Con e ste  fin, pronunció  u n  d iscurso  enca­

m inado á dem ostrar  qu e  los derechos ind iv idu a­

les  son  im prescriptibles; qu e  no  ae puede  leg is ­

lar sobre ellos; qu e  el hom bre tiene  derecho pa ­

ra todo, hasta para proclam ar el r e s í n a l o  ó r e ­

gicidio , s in  que nadie pueda coartar esta  liber­

tad, que llam ó sagrada é  inviolable.

Esto , que es un  absurdo filosófico, un a  leo n a  

verdaderam ente horrible, destructora da  todo 

derecho y  d e  toda so c ied a d ,  e s ,  s in  em bargo,  

doctrina corriente  dentro do lo qu e  se  llama d e ­

recho  revolucionario. E l señor  Suñer  declaraba 

a y e r  una v e z  m ás qu e  su  m ayor  gusto  es h a cfr  

la  g u e r r a  i Dios. Cuando esto  s e  puede decir,  

es claro qu e  se  puede proclam ar e l  robo, e l  a se ­

sinato y  todos los  c r ím en es  y  aberraciones h u ­

m anas. Aprenda, pu es ,  el pueblo honrado á c o ­

nocer lo  qu e  e s  la  revo lución , y  á  detestarla y  

odiarla com o se  odia al crim en.

El Sr. Sagasta convino  con  el diputado rep u ­

blicano, e n  que los llamados derechos in d iv i ­

duales son  im prescriptibles , y  declaró terminan  

tem ente  qu e  despues d e  proclamada la Constitu­

c ión  y  de establecida la  m onarquía , podrán ser  

com batidas un a  y  otra, y  defendidas las d o c tr i ­

nas y  teorías contrarias.

Tam bién esto  e s  natural, dado lo absurdo del  

principio. Si los revolucionarios lUgaran á tener  

r e y ,  e ste  seria , dentro de  la legalidad, blanco de  

los  m a yores  ataques, inc luso  el de  la  predica  

cion del regicidio, y  los  republicanos podrían c e ­

lebrar sus c lu b s ,  reu n iones  y  m anifestaciones  

siem pre  qu e  quisieran.

¡Pobre sentido moral! ¡Desgraciado duque de  

Montpensier!

iJusticía de  Dios!

N o le ha parecido bien á  La E poca , y  ¿cómo  
había de  partcérselo? que culpem os á su  si^tema 
de los mates que h o y  lam entan todos los hom  
bres de  orden de  este  país. Rechaza, casi con  
indignación, la responsabiliiad  d e  e s te  social  
desbarajuste  á qu e  nos ha traido la  revolución  
de Setiem bre, y  se  defiende d e  nuestras acusa  
c lones ,  diciendo qu e  jam ás en  España ha fun ­
c ionada ei sistem a representativo, tal com o La 
E poca  le  concibe, razón  por la cual han sobre-  
veni-lo todas las calam idades de la  presente  si­
tuación.

La salida e s  m u y  cóm oda, pero el a i^um ento  
no e s  convincente .  En prim er lugar, ni nofotros  
ni nadie puede saber  cóm o quiere La Epoca  que  
funcione el sistem a representativo , porque la 
oposioioD qu e  este  periódico ha hecho  á los G o­
biernos, no  ba pasado nunca de  se r  una oposi- 
c io n  de  peros; es decir , qu e  adm itiendo la  e sen ­
cia del Gobierno y  su s  principios fundam -nta-  
les , se  han limitado á censurar los accidentes y  
detalles com o pudiera hacerlo cualquier periódi­
co  ministerial descontentadizo  ó d isideu le  por 
razoni^s personales. E n  segundo lugar, e l  pro-, 
pietír io  de La E poca  ha sido m uchas veces  e m ­
pleado político de los gobiernos qu e  han p rece ­
dido á este ,  e s  decir , ha  tomado parte en  la  m ar­
cha política del pais y  ha  dem ostrado con su  
conducta qu e  funcionaba e l  sistem a represenla-  
tivo  á su  gusto. ¿No ha sido el Sr. Coello em ba­
jador  en tiem po d é la  unión liberal? ¿No defen­
dió L a E p o c a s l  ministerio Miradores y  otros m i­
nisterios un ionistas ó templados qu e  no  han da- 
do de sí m «s que el de'iprtst'gio d« la corona y  

e l  descréd ito  de la autoridad política?
Pero no  está  aquí la raiz  verdadera de  la c u e s ­

tión. N o se  trata de saber si el sistem a repre­
sentativo  ha  funcionado ó no á gusto d e £ a  E po ­
ca.  T rátase  de los principios fundam entales de  
su  escuela . T rátase de averiguar si e l  doctrina-  
rism o, cuya geniiina representación es l a  Epoca, 
s i  lo qu e  esta  llama ódio á las exageraciones,  
trae o nó  com o inevitab le  consecuencia la i x a -  
geracion del m a l , el desbordamieuto de las pa ­
siones políticas. Para tjue La Epoca  no? conven-  
z a d e  su  irresponsabilidad en  la presente  r e v o ­
lu c ió n ,  necesita  probarnos qu e  la contem pori­
zación con  las doctrinas d iso lventes ,  y a  e n  el 
terreno de la c ie n c ia , y a  en el de la príetica  
gubernam ental, no  pro lu c e  el desprestigio del 
principio de autoridad, el r o n p im ien to  d é l a  
unidad social, y  m ás ó m enos tarde, la revolu ­
ción desenfrenada, com o hoy la presenciam os.

Dice La E p o c a ,  qu e  ias c lases conservadoras  
«am an el orden, no  á la m anera de  E l  Pepísa- 
MiENTo E sp a S o l,  í in o  com o ex iste  e n  las nació  
nes qua han sabido hermanarlo c o a  una libertad  

fecunda.»
Esto , por lo m ucho qu e  quiere decir, no  s ig ­

nifica nada. El orden no e s  m ás qu e  uno: ó n o s ­
otros lo entendem os bien, ó lo em en d em o s m al.  
Si lo  primero. La Epoca  y  su s c lases conserva  
doras y  las naciones á qu e  s e  refiere, están fue­
ra  del órden, porque no lo entienden com o n o s ­
otros. Si lo segundo, nosotros estam os dentro de  
la  revo lución  y  L a  Epoca dentro del órden. Para  
saber  si lo en tendem os bien ó m al, apelem os pri 
m ero á la ciencia política y  en  seguida á la histo 
ria. Con una y  otra, d em u és lm n o s  L a Epoca 
qu e  som os revolucionarios, y  i i  no logra hacer­
lo, quedará demo>trado que La Epoca  e s  la  re ­
volucionaria. Díganos qu é  naciones son e sa s  que  
herm anan e l  órden con uoa hbertad fecunda, y  
expli^ uenos en  qu é  se  funda esta  misteriosa fra ­
ternidad que tan felices resu lU dos da.

E n una palabra; presente  La 'poca  su  siste  
roa político, c<m los princij.io-i e n  qu e  se  apoya,
Y v erem o s  sí estos dan por fruto e l  orden  ó la  

anarquía. , ,  ,
Mientras no haya  prpcision y  claridad e n  las 

doctrinas, no será posible discutir, ni sabrernos 
jam ás á qu é  atenernos respecto  de los  m edios  
que La E poca  t iene para haccr  la  felicidad de la 
pátria.

vo lucion; y  despues de congratularse por lapro-  
mu'gacíon de la Constitución en  tan brev e  t ie m ­
po diseutida, deteniéndose á considerar e l  cam i  
no que aún queda qu e  andar, espera qu e  todo 
se  andará, y  todos los o b s tá cu b s s e  vencerán  
con u n ión , cordura. »bnfg;icion y  firmeza.

«Ila.«ta ahora la ha habido, continúa £ 2 /m -  
p i r a a l ,  ha.^ta ahora las alharacas reaccion a ­
rias y los delirios demagógicos no hau impedido  
la ordenada marcha de la revolución; ¿en qu é  se  
fundan los agoreros políticos para suponer  que  
en adelante no  ha de suceder  io  mismo?»

,0 h  fatalidad! Sucesos inesperados han v e n i ­
d o 'á  contestar b ien  pronto a  la  pregunta de  
E l Im p a rc ia l,  de  tal m anera, qu e  este  periódico  
ha tenido qu e  encabezar el articulo á qu e  nos 
referim os con  las siguientes l ín eas en  letras  
gordas:

«El artículo que á contiQuaoion publicamos e s ­
tá escrito algunas horas autes de haber nosotros 
tenido noticia de la oposioion planteada á última 
hora por la fraooion de la nuion liberal, más suje ­
ta de su yo  á fluctuaciones y  cabildeos, sobre todo 
en los momentos e a  que se  reparten carteras. 

Sentimos no  poder ser más claros.»
¿Qué es esto ,  señores,  qué pasa? Pues lo  que  

pasa e s  qu e  los unionistas, no  contentos con  las 
carteras de Hacienda y  Estado que se  les tenían  
dispuestas en  el futuro m inisterio, dicen afcora 
que no  quieren  ninguna; lo  cual, en  su m a , es  
decir  q u e  no hay  que contar con  e llos, que se  las 
arreglen com o puedan progresistas y  d e m ó ­
cratas.

¿Eq qu é  s e  fundan, amigo Im p a rc ia l,  los  ago ­
reros políticos, para suponer qu e  en  adelante no  
habrá un ión, cordura, abnegación y  firmeza? O 
por m ejor decir, ¿quienes so n  los  agor ros , los  
qu e  n o  esperan niuguna de e sas  cosas d e  los  par­
tidos liberales ó los qu e  aparentan esperarlas?

Y dice E l Im p a rc ia l  á continuación del citado  
artícu lo :

sDecíamos ayer tarde que hablan surgido obs­
táculos eu  la cuestión de  regencia; hoy  seguimos 
diciendo lo mismo; pero debemos añadir que los 
inconvenientes que aan surgido no proceden del 
campo progresista.

«Ignoramos si se  podrán v en cer  estos obstáculos; 
pero ello es que eo los momentos en  qu e  escrib i­
mos hai/ mar de fondo, y  que por lo méno.s seria 
posible'que la proposicion de regencia se  aplazara 
por ahora.

»De-pues de todo, y  aplácese ó no  la solucion  
que to la s  las declaraciones de  las fracciones de la 
mayoria hacían creer inminente é  invariable, 
uosolros creem os que las aguas b.-ijarán y  que c e ­
sarán de una vez  ei^os arranques bistéricos de 
moi>tpen»ierismo, esos estremecimientos galváni­
cos producidos por la pila unionista.»

S i ;  las aguas bajarán ó no bajarán ; pero si  
bajan vo lverán  á subir y  los  arranques de  
m outpensierism o ó de otra cosa  y  lo s  estrem eci-  
m íen los galvánicos se  reproducirán s in  cesar  
unos por la pila unionista, otros por la progresis­
ta, siem pre por la pila liberal c u y o  único destino  
e s  a g ita rse , m overse  y  e - trem ecerse  á im pulsos  
de la ambición encubierta un a s veces  con  la  
máscara del órden y  otras con la de  la libertad. 
Los partidos liberales no han sido n i serán n u n ­
ca otra cosa  en  geuers l  quo agrupaciones de  
ambiciosos que s e  cobijan á la sombra do la  ban ­
dera qu e  creen  que m ás fácUmente ha  de c o n ­
ducirles á ocupar los primeros puestos del E sta ­
do, y  lo m ism o les  dá escribir en  esa bandera  
la paUbra monarquía que la palabra d em ocra ­
cia. Cuando los partidos liberales se  unen es 
porque así creen  su s  hom bres que m edrarán  
m ás fá c i lm e n te , y están di>puestos á separarse  
y  á un irse  con el enem igo com ún  de  la v íspera  
s i  d e  est  1 su er te  pueden llegar con m ás facilidad 
á su único fin, qu e  es s u  engrandecim iento  per­
sonal.

Acostúm bresn E l Im p a rc ia l  á m irar la políti­
ca  liberal á través de e se  prism a lum inoso, y  no 
se  sorprenderá de qu e  un a s  v e c e s  aparezca más 
fuerte qu e  otras la m ar de fondo que ta c to  le 
afecta. H oy  son los unionistas los  que hacen la 
oposicion á los progresistas, otro dia serán estos  
los  que hagan la opo.'icion á aquellos. ¿No v ió  E i  
Im p a rc ia l  e l e spectácu lo  qu e  por un a  cuestión  
de togas dií‘ron algunos dem ócratas e n  e! Con­
greso  no  hace m uchos dias?

¡Todos ¡guales!

A  propósito de Cuentas de  la  revo lu ción ,  te ­
nem os hoy que hacernos cargo de un  estado de-  
mostratis'o del aum ento de las claseii de l ejérci­
to , desde  alférez á coronel inc lusive,  en 1869 .  
Eso e<itado lo  ha hecho an oficial de í ejército y  
visto  la luz  pública en  E l S iglo.

Al considerar cóm o se  d ispone de la riqueza  
pública para premiar actos d e  rebelión y  co n s­
tituir una espec ie  de guardia pretoriana qu e  e le ­
v e  y  so s te i^ a  al frente del Gubierno i  medianías  
políticas, l légase á desconfiar de qu e  los males  
do e s t e  país, corrom pido poco m enos quft en sus  
entrañas, tengan y a  rem*-dio, y  á tem er que la 
altiva y grande nación española d e  otros t iem ­
p o s  esté  destinada en  los presentes á perecer  
víctim a de su s  exceso s ,  ó á arrastrar una vida  
raquítica  y  miserable com o las repúblicas sur-  
arreriranas. E n  efecto, un  pais en que pueden  
encaram arse  al poder tres partidos políticos y  
asaltar los destinos públicos , sin rep a ra ren  m e ­
dios; un  país que parece contentarse  con m úsicas  
y  fiestas, aunque estas fiestas y  m úsicas sirvan  
para celebrar la ruina de  nuestras instituciones  
seculares; un  pais que se pone m uy  hueco  por­
que le  dan armas y  le v isten  de vo lu n tario  Ubre, 
co m o  á los n iños se  les v is te  de so l la d o s  para 
qu e  se  figuren que son  fuertes, casi, casi do  
m erece  m as d e  lo q u e  liene  en  la  actualidad. 
Si le  chupan la sangre, que s e  aguante: para  
eso  tiene la libertad'de d ^ ra d a rse  y  d e  c o rro m ­
perse . ;.Qiíé ha  h e ih o  por evitar las revolucio­
nes? Nada: pues si la presente  revolución ha  
a u m é n ta lo  el presupuesto  del ejército en  
1 2  8 0 5 ,2 0 0  rs. anuales, ¿qué hem os d e  hacerle? 
¿No ha e r i t a l o e s e  pueblo que paga: ¡viva el 
ejército libertador! ¡viva Prim y  v iva  Serrano!? 
P u es sufra ahora las consecuencias de su s ri­
dículos vítores y  pague los 4 2  8 0 5 ,2 0 0  rs .  m ás,  
qu e  le  cuesta premiar los grandes serv ic ios pres­
tados á  la pátria por los rebeldes de S-'tiembre.

C u a n lo  un pais ha perdido el carácter  hasta 
el punto de convertirse en  pais d e  conquista , no  
t ien e  derecho á quejarse de losesp lo tadores que  
le  arrancan las entrañas,

Calle, sufra y p a g u o . Tal parece ser  el destino  
de España, s i  Dios no  lo remedia.

E scrito e l  párrafo en  que dam os cuenta de  lo  
qua dicen los periódicos de  a y er  larde, con m o­
tivo  dn no haberse apoyado en  la  sesión  de a y e r  
la  proposicion para e l  establecim iento d é l a  re 
gencia ,  lU ga á nuestras m anos E l  Im p a rc ia l:  

El per ió l ico  coburguista publica con el título 
d e  E sp e ra n za s  u n  articulo elegiaco para cele­
brar la  m archa tr iunfante de l carro de  la  re­

causa del Catolicismo. Sigan los jó v en es  de toda 
España este  nob le  ej-m plo; e llos  so n  la m ás b e ­
lla e s p a r a im  d« Is pátria.

E l P uente  d e  A tco tea  dá á últim a hora la n o ­
ticia de qtie el Sr . F iguerola continuará al fren ­
te do la  Hacienda cuando se  forme el n u ev o  m i ­
nisterio. E l citado periódico aconseja al país que  
s i  tal su ced e , haga u.so del derecho de petición  
lara pedir al Poder ejecutivo qu e  separe de su  
ado al Sr. F iguerola.

¿Acaso no tienen tanta ó m ás culpa los dem ás  
m inistros q u e  el Sr. F iguerola en  e l  m al estado  
d e  n u estra  Hacienda pública?

N o diremos nosotros qu e  el Sr. F iguerola s i r ­
v a  ó deje de  serv ir  para m inistro  de  Hacienda; 
sabido e s  cuánto d escontam os d e  los  eco n o m is ­
tas; pero no  e s  justo  dojar de  culpar á los dem ás  
m inistros revolucionarios, qu e  aum entando ios  
gastos de  su s  dependencias, ó no  haciendo e c o ­
nom ías,  han agravado nuestra  m ala situación  
rentística.

Por fortuna los pueblos v a n  convenciénd ose  
d e  que los m ales de  la  H acienda no  se  curan  
con cambios d e  personas, sino cam biando de  po  - 
lit ica .

D ice  E l P uente  de A lcolea:
iParece ser, aunque no  respondemos del h e ­

cho, que ba habido una profunda excisión  entre  
varios diputados de los que gozan de más signi-  
fioacion polílica, de resultas de la cual la decisión  
ó acuerdo que liabia sobre la  regencia ha sufrido  
nn quebranto o iuysens ib le ,  tan sensib le, qu e  pu ­
diera dar lugar á qu e  la idea que ha sido un  mo­
m ento definitiva, pudi-’ra fracasar.»

¿En qu é  se  fundan los agoreros políticos, p r e ­
guntará E i Im p a rc ia l  para asegurar qu e  en  a d e ­
lánte  faltarían la unión, la abnegación y  el pa ­
triotismo?

Parece qu e  el no  haberse discutido a yer  en  las 
Cortes la cuestión de  regencia , dio lugar á g r a ­
v e s  com entarios e n  el salón de conferencias.

L a Correspondencia  d ice anoche  lo siguiente  
sobre el particular:

«Esta tarde ha causado profundo disgusto entre  
los ministeriales el qu e  no  se haya dado cuenta á 
primera hora de la proposicion de  regencia, que  
debia apoyar y  apoyará ouando se presente el se ­
ñor Olózaga. Se bao hecho diferentes comentarios 
(Obre el hecho de que nos ocupamos, y aun ba ha­
bido quino supusiera que se  hab'a dado intencio­
nadamente lugar á esta omisión; pero la verdad es, 
según  informes fidedignos, que cnando el v ice ­
presidente Sr. Cantero quiso ponerlo al despacho, 
DO se  hallíibala proposicion sobre la mesa, y  fué 
preciso seguir la ditcusion ; y  como despues falta­
ban muchos diputados que babian ido á la corri­
da de toros, ha quedado dioho asunto para ma­
ñana.»

Algo m ás exp líc ita  L a  Epoca, se  expresa  acer­
ca  de este hecho  en  los siguientes términos:.

«Ha llamado la «tención esta tarde, que estando 
ya autorizada la lectura d e  la proposicion de re­
gencia. no  fuera apoyada antes de entrar en  la ó r ­
den del dia, con r 1 ñn de que volviera á U s seccio­
ne': para el nombramiento de comision: á esta e x -  
(r»fl>-za se agregaba la de una reunión repentina 
del Consejo de ministros, y  cierto sentimiento de 
di$^giisto que se  advertía en  u n  grupo importante 
de la Cámara qu e  bubia mostrado algún despego á 
quedar representado e o  el m ini-lerio, y  qu e  des ­
pues de cnpdescerder, acaso no  se  considera bas­
tante  atendido. Todo esto ba prestado notable ani­
mación á las conver¡iaciones que softo voce se  cru ­
zaban en  el salón de conf.'rrncias. y  acerca de las 
cuales no entraremos en m is  pormenores por m o­
tivos dt* prudencia y de  patriotismo A )a hora en  
que escribimos, muchos diputados abandonan el 
palacio del Congreso para asistir á los toros, y  no  es 
probable que se presente ya hoy  la proposicion de 
regencia,»

Más reservada L a  P o lil ic a ,  á pesar  de  la lo­
cuacidad de qu e  está  dando pruebas estos dias,  
se  limita á dec ir  lo s iguiente  sobre tan trascen­
dental suceso:

•lia causado general sorpresa que en  la sesión 
de boy no  se dé cuenta de la  p ro ^ s ic io n  de re ­
gencia.

Como presidia la sesión e l  Sr. Cantero, algunos 
espiican aquella omi.Mon diciendo que el proyecto 
se  bailaba e n  poder del Sr Rivero.

Pero la verdad es que aún quedan algunos pun­
tos  que arreglar para qu e  pueda presentarse la 
proposicion de  regencia.»

Pero com o quiera qu e  la  cuestión  de  regencia  
se  halla estrecham ente enlazada con la de  nuevo  
m inisterio, quizá el s iguiente  suelto  que publica  
e l  diario unionista á  cuntiDuacion del que acaba­
m os de  trascribir, sum inistra  alguna uz  acerca  
del su reso  que, com o dice  el m ism o, ba  causa ­
do  general sorpresa. Dice asi:

s i l  >y se  han reunido en  uno de los salones del 
Congreso varios diputados de unión liberal para 
re>olver si deben aceptar algunos individuos de  
este  partido las carteras de Estado j  Hacienda, que  
parece se  le ofrecen.

Creemos no  sa b a y a  tomado acuerdo alguno, i  
pesar de los sinceros deseos de  conciliación qu e  á 
todos animan. La dificultad no e s lá e n e s t o .  sino  
e n  q u e  no  bay qnien se  sienta con fuerzas para 
cargar con la cartera de Hacienda, ni con ánimos  
para buscar diplomáticamente u n  rey despues de 
tantos pasos en  falso como ya se  han dado.»

Nos perece que esta  puede ser  causa suficien­
te ,  no  solo para q u e ,  com o di e  L a Correspon- 
d m c ia ,  haya  estado á punto d e  fracasar el pro­
yec to  de regencia, sino p 'r a  las  desavenencias  
y  desconfianzas que, según  nos  dice  el diario  
noticiero en  otro lugar y  confirma L a  E poca, han  
surgido en  e l  seno de la  m ayoria.

Por m ás vueltas que se  le  d é ,  e n  e l  fondo da 
todo esto  só lo  se  descubren am biciones, m iserias  
y  ódios políticos, s iem pre latentes.

El comité central republicano ba comunicado 
órdenes á las provincias para que ninguno de sus 
adeptos tome parle an ningún acto relativo á la 
promulgación de la nueva ley  fundamental.

Acaba de inaugurarse en  León La Juven tud  
Catáhca  c o a  las  m ism as bases qu e  las A cade­
m ias del m ism o nom bre establecidas en  Madrid, 
Sevilla , Granada, Salam anca, A lm e n a ,  e t c . ,  etc.  
Los jóvenes  católicos leo n eses  celebraron , com o  
acto  preparatorio, una so lem ne función religio­
sa ,  dando público testimonio de su  (é.

F elic itam os de todo corazon á la juventu d  que  
da tan brillantes pruebas de bu am or á la  santa

El GaulO'S desm iente  la noticia qu e  han dado 
algunos periódico^ de  París de que el general Prim 
ha estado á panto de  ser asesinado e n  su  propia 
oasa. __________

En la reunión que ayer celebraron las seocio 
nes del Congreso, se  ban hecho los nombramien  
tos pura diez y n u ev e  comisiones, entre las cuales 
está la de  creación de tartas acciones de carrete­
ras como se  hayan amortizado, la de e x im e n  de 
los  empréstitos anteriores á la revolución, la que 
prohíbe discutir provecto alguno que aum ente el 
déficit, la de información parlamentaria sobre los 
abusos de  las administractODes pasadas y  la de  abo 
nos de pagas á militares procedentes de la emigra­
ción.

También .se autorizó la lectura de qu ince propo­
siciones de ley , entre ellas la de  regencia, redao 
tada en los términos que dijimos a y e r ,  la que deja 
s in  efecto los nombramientos judiciaUs hechos  
con infracción en  las disposiciones orgánicas vi 
gentes, la de indulto y  otras.

La reunión de la  minoría repoblioana oelebrada

anoche, parece « fueU ivo porMijeto tratar de  la 
cuestión de regencia q u e  combatirán enérgica­
m ente í«s repabWcanos.

Gl ayuntamientjO de Barcelona m  ba opuesto á  
qu e  se  saquen las cenizas de los catalanes célebres  
qu e  allí están enterrados.

E l ¡m paroial publica las siguientes noticias sobre  
la actual oriais*.

<Ayer tarde celebraron una conferencia en  la 
segunda sB'’0 i0 n  los Sres. Vega Armijo, Ulloa, San­
ta Cruz y  Ríos Bosas.

Decíase en  el salón de  conferencias  q u e  de esta  
reu n ió n  habia re sa ltad o  el a cu e rd o  de q u e  U nniOQ 
liberal no  e n tra se  á fo rm ar  pa r te  de l  n u e v o  Gabi­
n e te  y  es te  r u m o r  pa rec ió  confirm arse  da«pues, 
p u es  aquellos o u a tro  se ilo res  a n u n c ia ro n  al p re s i ­
d en te  del P o d e r  e jecu tivo  q u e  deseaban t e n e r  una  
e n tre v is ta  r o n  él.

Efectivamente, anoche s e  reunieron e n  la presi­
dencia los señores indicados y  celebraron con e l  
general Serrano una conferencia que duró unas  
tres horas.

A ella asistieron también el señor  ministro de  
Marina y  el marqués de los Castitlejos, si b ien  este  
se  retiró al poco rato.

El rumor de qn e  la unión liberal se  negaba á  
tomar parte en  el Gabinete, adquirió nuevo  crédi­
to en  las primeras horas de la madrugada.

— >Parece q u e  a n o ch e  c e le b ra ro n  u n a  co n fe re n ­
cia e n  el sa lón  de la presidencia  d e  las Córtes los 
S re s  Rivero, g en era l  P r im ,  Martes y  B ecerra.

— »E1 general Prim celebró ayer tarde una larga 
conferencia con el presidente de la Cámara.

— »A última hora se  decia ayer tarde en  el sa­
lón de conferencias qu e  perdia probabilidades la  
continnacion del Sr. Romero Ortiz e n  el Gabinete, 
y  que volvía á hablarse de la entrada e n  él de l se ­
ñor Becerra.

-—«Habia q u ie n  hablaba  a y e r  ta rd e  de re p en t in o s  
é  ines¡»erados obstáculos pa ra  la solucion  d a  r e ­
gencia .

H ib ia  qu ien  cu lpaba  de ellos á  los progresistas , 
'  q u ie n  lo9 acbac»b« á  ind iv iduos d e  la u n ió n  li-  
lerat. En-*todo ello pa rec ía  h a b e r  algo d e  v e rd ad ,  

p e ro  o reem os q u e  no  se rán  b as tan te s  las gestiones 
de  un o s  pocos pa ra  desb a ra ta r  u n  acuerdo  casi uná ­
n im e m e n te  acep tado  »

Anoche celebró la Juventud Caiótiea  de Madrid 

la última sesión literaria de la presente tempora­
da. LosSres- Nocedal, Martorell, Melgar, marqaés  

de Monesterio, Corona y  Sánchez de  Castro, l e y e ­
ron composiciones poéticas, que fueron aplaudi­
das con entusiasmo pur el público.

El v iernes terminará la discusión pendiente, c e ­
lebrándose algunos dias despues una sesión e x ­
traordinaria, con  que la Academia dará fin á sus  

tareas , suspendiéndolas basta ei próximo Oc­
tubre.

La discusión acerca de la regencia promete ser  

m uy animada e a  las Córtes Constituyentes. Mien­
tas tanto los presupuestos están muriendo de risa 

e n  la com is ion , y  e l  m es de  Junio avanza más 

que u u  progresista. N o lo decim os porque espe­
remos nada bueno de la discusión de  presupues­
to, sino para que se  vea cóm o los mismos políticos 
qn e  tanto han criticado en  la oposioion las autori­
zaciones echan mano de  ellas cuando son poder y  

manejan la cosa pública.
Tampoco la minoria republicana tiene gran pri­

sa d e q u e  los presupuestos se  discutan, á juzgar por 

la siguiente noticia que hoy publica La Ducusioni 
«Anoche se reunió la minoría e n  la sétim a se c ­

ción del .Congreso, y acardo combatir enérgica­
mente la regencia.

Al efecto hablarán en  enmiendas y  cnnsum ien-  
do turnos, los S fes.  Figueras, Castelar, Soler, 
Abarzuza, Sánchez Ruano, Garrido, Pastor y  L an-  
dero, Maisonnave y  otros que no  recordamos e a  
este  momento.»

ULTIMA HORA.

CORTES.
El Sr. Caparrós ha presentado una proposicion  

pidiendo que se  rebaje la condena á los confina­
dos para solemnizar la Constitución.

El Sr. iluiz Zorrilla ha prometido que, aunque  
no tan lata corno pedia el Sr. Caparrós , se  hará 
graoia á los penados.

El Sr. Serraclara ha apoyado una proposicion 
pidiendo que se  declare e n  vigor el proyecto  de  
Código civil, fijando la m a /o ra d a d  para los d ere ­
chos políticos á los años.

La Cámara la tomó e n  consideración.
Presenió-e despues una proposicion pidiendo e l  

establecimiento de la regencia única, conferida al 
ge»eral Serrano.

La apoyó el Sr. Olózaga en  n n  breve  discurso, 
empezando por felicitarse del órden admirable, 
entusia!>mo, patriotismo, e t c . , e t c . , con qu e  se  ha 
prc lam ad o  la Constitución en  todas partes.

Dijo qu e  es indispensable qu e  haya una repre ­
sentación de la monarquía, y  que no  siendo posi­
ble abora la elección de  monarca, debe nombrarse  
la regencia.

Sostuvo la idea de la  regencia u n a ,  elogiando  
al general Serrano, y considerándole «digno de tan  
alta honra.»

En volacion ordinaria s e  aprobó la proposicion, 
acordándo^ que pasara á lat s « o o i ^ s .

Despues se entró e n  la órden dia^ conti­
nuando e l  debate pendíante sobre la interpelación  
acerca del bando del gobernador de Lérida.

TELEGRAMAS.

[De la A gencia Fabra).

Pabis, 7 (por l a  noche).—El sn ita n  y  e l  r e y  
de I ta lia  b ao  contestado é. l a  Invitación  que  
le s  d ir ig ió  e l  v ir e y  de E gipto p a r a  q a e  a s i s ­
t iesen  á la  iD angnraclon  del canal de S a ez ,  
dicleodo que d o  podían a s is t ir .

Es dudoso q ue  con cu rran  á  d icbo acto  la  
e m p e r a tr iz  de los franceses y  el em perador  
de A u str ia . Los dem&s sob eran os de E uropa  
no han  contestado  a i la  ca tegó r icam en te  k la  
invitación .

En la  B olsa  de hoy se  ban  cotizado;
3 por 100  ex ter io r  esoafiot. & 3 0  IfS,
3 por 100 francés , & 7 1 -4 5 .
4  l t 2  Idem, a  102-50 .

Londres, 7.—Consolidados ingleses, á  9 2  3 i8  
á  1[2.

Berlín, 7.—El Gobierno h a  dado la  órden  
de que se  a c t iv en  cnanto  s e a  posible la s  o b ras  
de los b o q u es  q ue  deben fo rm a r  p a r te  de 
la  e scu a d ra  de evolaolones de la  Confedera­
ción N o rte  A m erican a .

Paais, 8,— L?s Sres. G a m b etta  y  E sq n lros  
ban stdo e leg idos en M arse lla .

E n  L illa  b a  sido elegido R o d a lm . En H o ­
nor M. D esseaoe lo  ha sido por 11,935 votos.

Todos pertenecen a  la  oposlclon radical-, 
M r. P o n y e r  Q uertler  b a  sido derrotado.

Grande anim ación  d u ran te  to d a  la  noche  
en los b o a lev a res .

Ayuntamiento de Madrid
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P 0 & í h S  BLASPBUUS 
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785.

-ise.

787.

788.

789. 

lOO.

7 9 t .

792.

793.

794.

795.

796.

797.

798.

799.

800. 
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802.

803.

8 0 i .

SOü.

806.

807.
808.
809.

810. 

8 H

81S.

813.
8 U .
8 lü .
316.

P u e r to  d e  S an U  María. —  Iglesia m ayor 
P r í o r a l . - ^ k m n e  fuDciou con  dicho 
objeto.— 30 d e  Mayo.

Solo de  Cameros.— Iglesia p a rro q u ia l .— 
Solem na lu iic ion  c o a  igual fio.— 3 de 
Mayo.

Santa Maria d e  Aigua Freda . —  Solemne 
t r id u o  con  diclio objeto.— 8 3 ,  27 y 30 
de  Mdyo.

Villaviudas;— Iglesia p a rroqu ia l .— Solem ­
n e  fuuc ioü  oou d icho  S u .— 23 de Mayo.

Pózasele Vero.— Jgifsia pa rroquia l .— F u n -  
oiou oou d iá o  otjjeto.— 2 de Mayo.
Idem .— Idem .— IJe m .— 9 id.
Idem .— U e m .—Idem .— 30 id,

S o r iü en a .— P arro q u ia  d e  San Sa lvador .— 
Solecune trisagto c o n  d ich o  fiu .— 16, 17 
y  48 d e  Mayo.

El T ornillo .— P arro q u ia  de  la  A su nción ' 
— Solemne trisagio oon el e sp re sadoob-  
je to .— 23, 24 y 2a de  Mayo.

Rom ariz .— P arro q u ia  de  Sai» Ju a n .— FuC- 
ciun c o a  d icho  o b j e t o . - 27 d e  Mayo.

Santa Mdria de  F a n o y  (anejo).— Id. id .— 
30 d e  Mayo.

T orm e .— Iglesia p a rro q u ia l  d e  San Martin. 
— SjIeojBe íuuc ion  con  dictio ñ u . - 3 <  
de Mayo, ú l t im o  dia d e  las F lores de  
Mayo.

Astorga.— Santa iglesia p a rroqu ia l .— So- 
leu ju e  func ión  costeada por  la Asocia­
c ión de Caiülieos d e  d icu a  ciud id.— 9 
de Mayo.

N a lech  (Lérida). —  Iglesia p a r ro q u ia l .— 
F u n c ió n  con  dicho ubjeto.— 23 <Je Mayo.

Id. id.— T riduo  con  e l  indicado fln.— 29, 
30 y 31 de Mayo.

Busiillo. —  Iglesia p a r ro q u ia l . —  Solemne 
función  con  e l  e sp re sad o  objeto.— 23 
de Mayo.

R am iro .—  Iglesia p a rroqu ia l .  —  Solemne 
func ión  c o n  el ex p re sad o  ü n .— 23 de 
Mayo.

Zarza  [obispado d e  Avila).— Iglesia p a r ­
roquial .— F u n c ió n  c o a  d icho  h n .— 30 
de Mayo.

Moraleja.— Id. id.— 6 de J ud Io .
Batea.— Iglesia p a rroqu ia l .— Solemne fuD- 

c ion  c o n  dioho objeio — 17 de M<iyo.
Horia.— Iglesia parroquia l  — Solemne fu n ­

ción cun  e l  indicado ftn.— 16 de Mayo.
P r a d o l u e i J g o . — I g l e s i a  p a r r o q u i a l . — F u n ­

c ión  con  el e x p r e s a d o  objeto, c o s t e a d a

Sor el Cabildo d e  la  m ism a .— 30 de 
ayo.

M uzque  d e  Gaesalaz.— Iglesia p a r ro q u ia l .  
—Solem ne func ión  c u n  dioho o b j e t o . -  
30 d e  Mayo.

Vllanova de Prades.— Iglesia p a r r o q u i a l -  
Solemne func ión  con  igual fin .— 31 de 
Mayo.

C o iJs lan te .- Ig le s ia  p a rroqu ia l .— Func ión  
con  d icho  objeto.— 23 de Mayo.

P o b lad eM aju m et .— Idem .—Idem .— Idem.
Villalonga,— Id e m .— U e m  — Idem .
Hum bra le jo .— Iglesia  p a i r o q u U ld e  N u es ­

t ra  Seüura  d e  la Nativ idad. — 29 de 
Mayo.

VillttVieja.—Iglesia p a r r o q u ia l . - S o le m n e  
fuucion  co u d ic h o  objeto.— 30 d e  Mayo.

R in er  (Lérida)— Santuario  de  N uestra  Se­
ñ o ra  del Milagro.—Solem ne función con 
ei m ismo üii.— 17 d e  Mayo.

Villas-Buenas (Üacerea). — Iglesia p a r r o ­
qu ia l .— Sülcmii'e ftiDCioii con  el in d i ­
cado o b j -^ tu .-23 de Mayo.

P a ra le i  de Huyua.— Idem .— Idem .—Idem .
Sa iit ibañeze  Á ito.— U e m .— Idem . Idem.
T o rre  U Miguel.— Idem .—Id e m .—Idem .
G a t a . - I d e m . —I d e m . - I d e m .

817.
818.

819.

8 Í0 .

822.

8S3.

S U .

825.

826. 

827.

Acebo.— Idem .—Idem .— Idem .
GuajaiiAlio — Iglesia p a rroqu ia l .— Solem ­

n e  función  oon igual fin.— 30 d e  Mayo.
Q uin ta iiad iieñas.  —  Iglesia p a rroqu ia l .— 

Solem ne fu n c ió n  con  dioho objeio.—  
3u de Mayo.

C hirive i.— Iglesia pa rroquia l .  —  Solemne 
función  costeada con  d icho  fin p o r  la 
Asociación de C-ilólicos.— 23 d e  Mayo.

Santa  Maria de  Oza (Coruña).— Iglesia 
p a rro q u ia l .— F u n c ió n  c o n  dioho objeto. 
— 30 de Mayo.

C o ru ñ a .— Iglesia de  San to  Domingo.— So­
lem n e  función oon  el expresado fin .— 
3 0 d e M a v o .

Belois de  Monroy.— Iglesia pa rroquia l .— 
F u n c ió n  con dicho objeto.— 31 de Ma­
yo, últim o dia d e  las F lores de  Mavo.

Villafaflla.—Iglesia del Salvador,— F u n ­
ción  con  d icho  objeto.— 23 d e  Mayo.

Idem .— Parroquia  d e  San  M artin .— Idem. 
— Idem.

Idem .— Idem  d e  San  Pedro. —  Idem .—  
Idem .

Idem  — Idem  d e  Santa  M aria .—Id e m .— 
Idesi.

T om am os d e  L a  Correspondencia de  anoche  las 

s ig u ien te s  noticias:
«Es cas i  s e g u ro  q n e  el Sr. Ectiegaray  formará 

p a r te  del n u e v o  m ia ib terio ,  pu es  a u n q u e  lo reaisle 
con  g ran  em peño , gestionan cerca  de  él personas 
de  g ra n d e  iijflueucia e n  su  án im o, y  esta la rd e  ba 
ten ido  u n a  larga  conferencia  c o n  u n  m inistro .

— >Ya es tán  p rep arad o s  e n  Huesca los restos del 
conde  d e  A randa para  s e r  trasladados á Madrid oon 
des t ino  al p a n te ó n  nacional.

— «Podemos d a r  a n a  b u e n a  no tic ia  á  los am antes 
de  las Iciras; el go b e rn ad o r  d e  Ciudad-Real dá  
pa r te  de  que  al fin h a n  s ido halladas las cen izas  de  
Quevedo.

— j>Haa llegado y  se hallan depositados e n  el 
tem plo  d e  Atocha, los restos d e  Ercilla  y  Garcilaso 
de la  Viga.

— >Se ha concedido u n  a ñ o  d e  licencia  para  
Franc ia  al b r igad ie r  D. f a q u í n  de la Gandara .

— >3e b a n  concedido seis m eses d e  l icencia al 
te n ie n te  g e n e ra l  conde  de Vistahermosa.

— »Mañana sale d e  M adrid pa ra  Cádiz y  C uba  el 
g en era l  Caballero de  R jdas .

— >A coBsecuencia d e  la visita  g irada p o r  e l  s e ­
ñ o r  m in is tro  de  G racia  y  Justicia con  el g o b e rn a ­
do r  de  Madrid á  las cárceles d e  hom bres y m u je ­
re s ,  visita de  la q u e  sacaron  el co iivencim teu io  de 
q u e  á  d ichos  estab lecim ien tos,  y  e sp ec ia lm en te  al 
p r im e ro ,  le  faltan m uchas  condiciones pa ra  l lenar 
cu m p lid am en te  su  objeio, po r  m as  q u e  e n  eilo  se 
e sluercei i  sus  alcaides y  la j u n t a  encargada  de su  
in specc ión , n o  se rá  difícil q u e  e n  b r e v e  se d icten 
a lg u n as  disposiciones en cam inadas  á  m ejo ra r  la s i ­
tu ac ió n  de los presus, in ie r in  jlega el m om ento  de 
q u e  Madrid leu g a  u n a  cá rce l  m as adecuada  á  las 
exigeuc:as  d e  la capital d e  u n  país civilizado.

— >Hoy se  b a  dicho q u e  h a  estado á  p u n to  de 
fracasar el p royec to  ue r e g e n c ia , oomo rebultado 
d e  c ie r tas  de sav en en cia s  O desconfiauzas su rg idas  
e n  el seno  de la m ay o r ia ; 'p e ro  si e s te  ru m o r ,  q u e  
creem os c u an d o  m eu o sex a g e ra d o ,  t ie n e  b as tao te  
fu iidam ento , ten e m o s  m otivos p a ra  sospechar q u e  
estas  d iv ergencias  h a n  quedado  com pleta  y p e r ­
fec tam en te  zanjadas e n  u n a  larga  r e u n ió n  q u e  han  
ten id o  e n  la p res idenc ia  de  las Córte» los señores  
Pr im , Rivero, Rius Rosas, Olózaga, ülloa, y  no  r e ­
cordam os SI a !g u n  otro.

A ú l tim a  h o ra  se  aseguraba que  e n  efecto m a­
ñ a n a  se  d isc u ti rá  el p royecto  d e  regencia .

Ileoa de ind ignac ión , le  t ra tó  tan  d a ra m e n te ,  que  

tal vez  h u b ie ra  co rr ido  peligro  s u  v ida  s in  la In ­
te rv e n c ió n  d e  a lgunos  agen tes  d e  la autoridad.

Dicese q u e  el go b e rn ad o r  m ili tar de  Madrid, se ­

ñ o r  Milans, fué a n te a y e r  coD su  escolla al a y u n ta ­

m iento  á b u sc a r  al p res iden te  de  la Cámara, aco m ­

pañ án d o la  y  d ándo le  guardia  d e  h o n o r  hasta  el 

m ism o palacio d e  las Córtes.
Palacio, guard ia  de honor....... p e ro  señor ,  ¿y  la

srtuaoion dem ocrát ica? .. . .

A nunc ia  u n  periódico  que  el ay u n tam ien to  de  
G ra n ad a  ba acordado  p e d i r l a  c o r re lp u n d ien te  a u ­

torización p a ra  tasa r  y  v e n d e r  e n  pública subasta  

las dos b andejas  y  los dos cuadros  de  plata q u e  do ­

nó  á  d icha  co rporao ton  la  e x - re in a  doña Isabel de 

Borbon c o n  m otivo del cambio político da  1343, 
aplicándose s a  p roducto  á  !a redenoion de quin tos 

ó á  los gastos d a  te rm inac ión  del m o n u m en to  de la 

h e ro ín a  d e  Granada, Mariana P ineda.

del aola y  del t í tu lo  d e  la Constiluclon la palabra  

demoorática.
¿Ya sa  av e rg ü e n za  la revo luc ión  d e  su  obra?

Refieran  a lgunos  periódicos, q u e  a n te a y e r  t a r ­
de, d u ra n te  la cerem onia  d é l a  p rom ulgac ión  del 

c o d i t o  iu n d am en ta l ,  se  dió u n  grito d e  jv iv a  Isa­

be l  III y  q u e  la m u lt i tu d  q u e  rodeaba al que  ledió .

Lam entando el a y u n ta m ie n to  de Alooy su s  i n ­

f ru c tu o sas  gestiones pa ra  alcanzar q u e  la pobla­

c ión  pagase el re p a r to  hecho  pa ra  im ped ir  el so r ­
teo d a  la qu in ta ,  dice e n  u n  manifiesto q u e  con  ese 

m otivo  h a  publicado  q u e  «más d e  i»,000 c o n t r ib u ­

y e n te s  se  b a n  negado á  satisfacer sus  cuo tas,  y  el 

m u n ic ip io ,  an te s  q u e  atropellarlos, embargándoles 

s u s  b ien e s ,  b a  resue llo  r e t i r a r  e l  depósito q u e  te ­

n ia  h ech o  y  (jroceder al sorteo con arreglo  á  la ú l ­

t im a  ley de  qu in tas .»  D icho manifiesto co n cluye  

con  estas palabras:

«Alcoyanos: N u es tra  responsabilidad es tá  ya  c u ­
b ie r ta  con  la au tor izac ión  de l Poder e jecu tiv o  pura 
q u e  tenga  lu g ar  el so rteo  y  declaración d e  solda ­
dos. Vosotros lo habéis  quer ido  y  estas operaciones 
van á  verificarse. Sin embargo, el patrio iism o, que  
n u n c a  llega la rde ,  pu ed e  ev iia r  q u e  el ingreso  da 
los soldados e n  caja se  realice, si an tes  del 4 de  J u ­
lio se recauda  la cantidad suücíen te  pa ra  redim ir  
e n  d in e ro  el cupo d e  esta  c iudad.»

¡Qué desbarajuste!

Dicese  q u e  el cap itan  genera l  da  Valencia, se* 

ñ o r  P r im o  d e  R ivera , llegó i  Morella el dia 31 

d e  Mayo. Revistó  las tropas de  la guarn ic ión , 

in specc ionó  los trabajos q u e  se  es tán  e jecu tando  

e n  el castillo, y  salió de  d icha  poblacíon el dia 3 

de l co rr ien te ,  d irigiéndose á  Alcsiiliz. A ñade  u n  

periódico , q u e  la g u i rn ic io n  de  Morella ha  sido 

a u m e n ta d a  con  tres  com pañías de l  regim iento  de 

G ranada .

Parece q u e  el v ie rn es  h u b o a lg u n b s  desórdenes 

e n  ia villa d e  Sabadell á c  lUsa de  exigencias de  los 

obreros,  de  a lgunos d e  los cuales, s e g ú n  Indica La  

Crónica  de  Cataluña, se temia q u e  in len tab an  i n ­
c en d ia r  u n  estahlecím íenlo  fabril d e  aquella  i m ­

p o r tan te  poblaoion.

Lo c ie r to  es q u e  de  Barcelona ba salido con  d i ­

recc ión  á  aquella  poblacíon a lguna  fuerza  d e  in ­
fan te r ía  y d e  caballe ría ,  como asimismo el señ o r  

cap i tan  genera l  del Principado.

Las correspondenc ias  d e  París an u n c ia n  la  p ro ­
babilidad d e  q u e  el ba ró n  M ercier sea trasladado á 

otro puesto ,  v in iendo  á  t s p a ñ a  á  re p re se n ta r  al 

im perio  francés el vizconde de Lagueronniere ,  ac ­
tu a l  m in is t ro  e n  Bélgica.

A excitación del diputado Sr. Alarcon se b o r ra rá

Rechazada po r  la comísiou de las Córtes C onstí-  

t i tu y e n te s  1a en m ien d a  q u e  se  habia conven ido  en 
i n t ro d u c i r  e n  e! p royec to  de ley  de  a rance les ,  á 

fin de  q u e  la escala d e scen d en te  e n  los derechos 

a rancelar ios em pezase d en tro  da  seis afios, si las 

Córtes n o  d isponían  lo con trario ,  pa rece  que  bay  
de  n u e v o  u n a  g ra n  efervescencia  e n t r e  las  clases 

p roductoras de  Barcelona.

B u en a  p ru e b a  d e  ello es e l  lenguaje  so b re m an e ­
ra  g ra v e  e n  q u e  está  concebido el s igu ien te  parte  

d irigido al genera l  P r im  por  el Sr. P u ig  Llagoste- 

ra, u n o  de  los comisionados q n e  hace a lg ú n  tiempo 
v in ie ro n  á  Madrid á  t r a ta r  de  esla  im p o r tan te  a s u n ­

to. Dice así:
•S r .  D. J u a n  P r im .— M adrid .— Al a la rm a rse  el 

país p ro Jn c to r  y  c o n tr ib u y e n te  p o r  la am enaza  de  
tra tados de  com ercio ,  le t ran q u i l izó  Vd. m anifes­
tando  q u e ,  d e  a c n e rd e  con  Figuerola , la coraision 
acep taría  la  c láusu la  de  q u e  las Córtes , d e n tro  los 
seis años,  re so lv er ían  lo q u e  hub iese  de  se r .

S in  em bargo, F iguerola  y  la com ision h a n  r e ­
chazado esta  c láosuia  salvadora p a ra  poder e n t r e ­
gar el país atado d e  p ié j  y  m anos á  q u ie n  quizás se 
lo com pró .

Nadie d u d a  de l general P r im , p e ro  le consideran  
engañ ad o  por Figuerola.

A ntes q u e  el p a ís ,  llam ándose tam b ién  á  e n g a ­
ñ o ,  to m e  las graves resoluciones á q u e  qu isieran  
a r r a s t r a r le  los mal av en id o s  con la siiuacion , d e ­
seo t e n e r  u n a  en trev is ta  con  Vd., sa liendo e l  p ró ­
x im o  ¡u n e s  po r  la m añana  , suplicándole  se  s irva  
en tre ta n io  d e te n e r  ese p royec to  ta l  como está .— 
José Puig Llagoslera.*

b ilado  con el b a b e r  q u e  por clasificación le corras* 
ponda .

H abiendo  a n u n c ia d o  algunos periódicos q u e  el 

señ o r  m a rq u é s  d e  Miraflores e ra  u n o  de los p e rso ­

na jes  políticos á q u ie n  se  hab ia  consu ltado  sobre 

las v en ta jas  ó in c o n v e n ien te s  q u e  ofrecería  la  a b ­

d icación de la re in a  Isabel, a seg n ra  L a  Epoca  q u e  

dicho m a rq u é s  no  ha  sido consultado n i  tenido 

p or oonsigu ien te  neces id ad  d e  d a r  d íc tá m e n  de 

palabra  n i  po r  escrílo .

A la  u n a  de a y e r  sa re u n ió  e n  la secretar ía  del 
m iniste rio  de  H acienda la  oomision n o m b rad a  para 

e x a m in a r  el p royecto  económico de! Sr. S e d ó ,  sin 

q u e  d ie ran  po r  te rm inados  su a  trabajos, p ues  pa ­

rece  q u e  h a n  acordado t e n e r  o t ra  re u n ió n .

Según  dice  la H a e k n d a ,  e l  d ip u tado  Sr. P1 y 

Margall im p u g n ó  e n  la com ision d a  p resupuestos 

ias su p re s ió n  del im puesto  sobre  traslaciones de 

domicilio  e n  las h e re n c ia s  d i r e c t a s , ó  sea  d e  p a ­

d re s  á  hijos. £1 Sr. F iguerola  y  la oomision op in a ­

ro n  que  e n  el p róx im o p re su p u es to  desaparezca 

e sa  p a r tid a ,  p o r  se r  insigni&oanto y  a fec ta r  d e m a ­
siado á los in te reses  d e  familia.

D ice u n  periódico q u e  el dom ingo p ró x im o , dia 

de  San  A n to n io , h a b rá  b a ile  e n  la p residencia  de l  

Consejo de  m inistros.

PARTE OFICIAL DE LA GACETA

Por decre to  de  la Gacela de  b o y  fechado el 5 de  
Ju n io ,  de l Poder e jecu tivo , a tend ida  ta avanzada  
edad de l conse jero  de Estado c esan te  D. A a te ro  de 
E c b a r r í  y  Ciga, acced iendo  á su s  deseos y  e n  c o n ­
side rac ión  «  sus  b u en o s  se rv ic ios ,  se  le dec la ra  j u ­

NOTICIAS GENERALES.
I i o s  d í a s  d e  l a  p r i m e r a  s e m a n a  d e  J a n l o

q u a  acabamos de  pasar e s tu v ie ro n  por lo g en era l  
c o n  a tm ósfera  fresca y  algo r e v u e l ta ,  si b ie n  hu b o  
a lguno  e n  q u e  se m an tu v o  despejada y  c u a l  co rres-  
pKinde á la p re se n ta  ectaoíon. T an to  la co lum na  
te rm om étr ioa  como la b a ro m é tr ic a  a p é n a s  o frec ie ­
r o n  v a r iac ión ,  com paradas c o n  las d e  los ú ltim os 
d ias  d e  Mayo; ú n ic a m e n te  ei v ien to  fué el q u e  
ta n  p ron to  sopló del 0 -S -O .,  S -0 .  y  E -S -E . ,  como 
N -N -E . ,  N - 0 .  y E-N E., y  e n  a lgunas ocasiones 
oon bastan ta  dureza.

A co n secuencia  de  estas  variaciones,  el estado 
de  la sa lud  páblioa  n o  p resen ta  n ada  q u e  sea 
d igno  de no ta rse ,  pu es  n o  ban  cam biado  de n a tu ­
ra leza  las enferm edades  r e in a n te s ,  s in  em bargo  de 
las v ic ís i tu d esa tm o sfé r ícasen u n c íad as .  C ontinúan, 
pues, las mismas, s in  q u e  se  h a y a n  a u m e n tad o  ni 
e n  n ú m e ro  n i  e n  in tensidad : ú n ic a m e n te  debem os 
hace r  no ta r  q u e  á  medida q u e  han  ido p r e s e n tá n ­
dose lasf ieb res  In te rm iten tes ,  de  las q u e  va y a  h a ­
b iendo  b as tan te s  casos d e  cotiJianas, y  terc ianas 
h a n id o d i s m in u y e n d o lo s  d é l a s  fiebres t í f o i d e a E ,  
q u e  hasta  haora  re in a ro n  ep idém icam en te .  H ubo  
tam b ién  bastan tes  en ferm os d e  e x a n te m a s  feb r i ­
les; e n t r e  ello sp red o m in a ro n  los casos d e  e r is i ­
pelas, sa ram píony  viruelas .

La m ortandad  escasa cual sueede  s ie m p re  por 
es te  t iem p o ,  como n o  r e in e  a lguna  en ferm edad  de 
u n a  m an e ra  ep idém ica .  {Siglo médico.)

L a  s u e r t e  h a  s id o  f a v o r a b l e  e n  e l  ü U lm o  
sorteo de  la lo tería  á v e in te  familias necesitadas de 
esta capital,  e n t r e  q u ie n e s  se ha  re p ar t id o  u n o  
de ios décim os de l p rem io  m ayor.  Dos d e  los a g ra ­
ciados son  ciegos.

£ !a  n n  s u e l to  p u b l i c a d o  e n  e s t e  p e r ió d i c o ,  
con  fecha 3 del o o rr íen te  e n  q u e  se cen su rab a  el 
p roceder  d e  la au to r id ad  local de  Po lernoso , d e b e  
en ten d e rse  po r  es te  n o m b re  e l  d e  Provenoío, q u e  
es pueblo  de l q u e  recib im os la carta  á  q u e  hac ía ­
m os re ferencia .

PARTE RELIGIOSA.

S a n to  d e  noT. S a n  Sa lusliano , confesor.

S a n to s  DE MAÑANA. S a n  R icardo, OWspo, Pri~  

m o y  Feüc tano ,  m ártires.

CULTOS.

Se gana el Jub ileo  d e  C u aren ta  l lo ra s  e n  la ig le ­

sia de l Caballero d e  G racia ,  d o n d e  po r  la  m añ an a  
h a b rá  Misa m ay o r  con  se rm ó n ,  q u e  p red icará  don  

Bisilio Sánchez G ran d e ,  y  po r  la  ta rd e  e n  los e je r ­

cicios se rá  o rador  D. Gregorio  Montes.

C ontinúan las n o v e n as  de l Sagrado Corazon de  
Jesús e n  Santo Tomás, T r in i ta r ia s  y  e n  San Márcos.

Siguen tam b ién  celebrándose  las n o venas  de  San 

A nton io  d e  Pádua  e n  San F rancisco , M onserra t,  
San Justo, San ta  María y  e n  San Luís.

V isita db la  Cobtb de Mabia. N u es tra  Señora  

del Rosario e n  Santo Tomás.

Se reza  del Sagrado Corazon d e  M aría con  r i to  

doble m ayor y  color b lanco, haciéndose  c o n m e m o ­

rac ió n  de San  Prim o y  San  Felic iano, m ár t i res .

I m p r e n t a  d é  E l  P e n s a m i e n t o  E s p a í^ o l .  

Pelayo 34, 

i  oargode  R. Labajos y  Arenas,

T a n to  lo f  a n u n c io s  co m o  ig u a lm e n te  los  c o ­

m u n ic a d o s ,  s a  i n s e r t a r á n  á  p re c io s  con v en c io -  

.ales . SECCION DE ANUNCIOS. R eb a ja  á  la s  corporac iones^  soc iedades  m e r ­

c an t i le s  y  á  la s  p a r t i c u la re s  que^ a n u n c ie n  pe ­

r ió d ic a m e n te .

HISTORIA
DE LA VIDA, MARTIRIOS, CULTO Y MILAGROS

DEL6LOBIOSO MABIIR

S A N  P E D R O  DE A R B U E S ,
rRIMBR I.NQUlélDOR DEL Hlil«0 DE AHAC0N,

■ _ P O R  D. URBANO GASCON Y  GUIMBAÜ.

Este libro , conlícencin y préví»  c tn su ra  d e  U  autoridad  ecl“siástie*, a l tam en te  reco- 
m eodado po r  íi-nníios ien>.rrs P te laoos ,  forn.a uu  U m ito  eu 8 .®  proluügaoo, coo un* 
lám ina represCLljiiOO t i  n  a i t . r iu  ue Luestro Soi tu ,  y se vende i  7 rs.  t n  Maorid y tí 
en provincias, eü  las liDierias de O . im e n J i ,  Agua lo y  T .jado  herm auos.

Los pediüüs se  o i t ig i rau ,  aco u  pauai do su  imi oiLb eu  s t l ic s  o l ib ranza ,  al admiDis- 
t r a d o r  Ue La h ip era n za ,  cailo oel Vez, iiUm. li, Ua iiíd .

A dvertencia  tnieresante. Los seflurcs tUs ruorea  á L a  Esperanza  pueden obtener e s ­
t a  DÍ.úosa o t n t a  iior goio 5 rs ,  e u  Míulrid y 6 eu pro»íucias ,  l'canr.o de porte.

^  (N ú m .':0 9 .— 2 v,)

iQülEN ES £L REY,
D IS C U S IO N  B I S T Ó R I C O - L E 6 A L .

pon

ABOGADO D E  LOS ANTIGUOS CONSEJOS.

^  Este folleto se  vende  en  Msdrid en  la a d m ií ís t ia c io n  de La E speranza  y  en  las li 
. reriiis de O lao ie id i,  calle oe  la Paz ,  n ú m . 6; de la vjuda é h ijo  de  Ag<iaoo. calle de 
Poütrjos.^num ero 8, y de .Tejado, he fm auos,  en  la  de l  AteLal, iiúmero iO.— Precio: 4 
reales .

lie proTínciaa se podráo hace r  los pedidos á  los pontos espresados, acompa&acdo el 
im porte  s rezón de 4 y  meoío rea les .  [Núm. 108 — 2 v.)

EL MISTERIO . .  CIENCIA. ”
CoNTBiiitNcus del f .  í é i u  *n i» 6 5 .  Vecdtse este  fojikiu a e  <i>t> p^gluclá á i  c u le t  

e a  M id n d  y k «d prO T incu i .  er> la adm icie tr ic ion  de Mt P tta a m iin tc  E s p a M ,  P«I<lT< 
38 y  »0. ( « . '

PUROAUTUS ^  
^  T BBPORATtVAS ^

M erced i  la  eficacia y U  facilidad con que se  tom an, 
o  \ |  C 1“  P i l d o r a s  C a u v i n  son el mej'yr fvrgante  y  de-

s  O A  puraiivo  para com balir el es trm im im to , como tam bién
^ ^  p ara  de«lruir loi humoret y /o  aor-ibíd de la langre, en

PintOANTBS ^ .  \  S o  para re tu b lec e r la  arm ooia de la i  fuaciooei m a i esen- 
ciá leí de la vida.

Com{>cniieBdoM de  luatcatciat v tge la le t tienen U  pro­
piedad d« tonificar 7  fortalecer 1m  intetlino», porgando  
a l mismo lieo ipa (in  cansar e l e*tomago ai debilitar o rga- 
n o t algunos.

Las P i l d o r a s  C a a v l n  no exigen n i regim en n i 
b«bida etpeeial j por consiguiente conatitayen e l mas 
comodo T el mas r a e »  da M o s  lo i purganttt conoci- 
doa 7  por eso le  p re o p in ^  con todo éxito p ara  las en- 
fercaédade* agudas j  orAnicai, gattrxiij, obttrueeimii, 
aimai catarros, dolorai, herj>€i, jaqiucoi, J p a n  ¡a 
gota 7 loa reumaiitmoi, e tc ., e tc .

El Terdadero m irito  da l u  P i l d o r u  G a u ' r l a  
inede reaum ine en  las palabras aignientea, nttabU eir  
I c o m tr v w  la  saind.

de CAUVIN, de P A R IS
E6 ,  bouievard de SibattopoL

P ree io ii Kn P arís . E slU paila . 
L a i/S c tiad e S O p ild o ra s  S f . ■  I 9r>.
La caja oe  60 p i ld a rv  S 50 |  t 6  — 

N o ta .  —  D entro de  cada caja va nna in i-  
tiQGcioB som pletam ente •ipU eativi.

Kb Madñd, M r  m e n o r  S>** Borral b e n a » -  
BOi. Kacolar, S an d k es  r ie aS a  t  M orem) Mi-

a  \  y a d a í W n

PILDORAS DEHAÜT.
Esta DucTa caiiibiiuci'\i, 
fundad» sobTfprlndpiO' 
conocido! por los m 'dlcoi 
antigiiM, llena, euo uaa 
f rtc isM  dlfnsdealra'-ion, 
todas las oM dloonn dri 
fceM naa del ■cdleam enti 
p u rfastc . — AI retes 
etr«s puyattTsa, «st< ac 

« k n  k4a  iUto « n w lo  s* toiM <ra nuy  baenos <H- 
■c a to *  V WUdaa fortileante*. Sa efacU <* segore 
al * u e  4tt* ao to « ■ el a p a  4 t  SedUts 7 otras pu> 
p ttvos. la  ( M  arreglar la édsls, tegun la «dad ;  
l i  b ie tn  é t  tas penooas. Los nl&os, los aorlanot j  
Uem fariM * deUUtailos le n fo rU a  •iii dUleuIUd. 
C*4a  caal a to je . |« r*  purgarK , la hora 7 Is comida 
41M m ^ r  U cenTCBgai se(ua sus oeura<’eee* 
■e le s tia  ^ue caosa d  purgaste, « lando eomplcta- 
■cB tc  afiulada ^ r  la buena allmeobdoR. no t> 
kalla repare s ln a e e a p o r p rM , cuando haya nt<*- 
M aá.— IM  médleoe que enidean esta nwdio no CR 
«•eatra* anfenaos fue te Diefueli á ^ rg a r tc  so pre 
In te  de na l guste 6 por temor da debUitanr. Vtess 
U /laftrMeto*. >• M u  las baaaas rar«s«Ua. 

é l W  n . .  f  4a t*  NI

VINO Y JARABE
D IG EST IV O S

DE C H A S  S  A I N O
T om ando u n a  copita  de  una  de  estas pre< 

parac ioupsdespuesde  cad aco o iid a ,  sa  f a c u l ­
t a n  las digetliones laboriosas ó incom pletas, 
Se c a l m a n  Io 8 d » lo re s g a s i r i c o s ,s e re g m a r l -  
c a n  la nu tr ic ión  y se r e p a r a n  las fuerzan 
asimilando com ple tam en ie  ios a lim entos.

P a m ,  5 , ao. Victoria. En M adrid por m ay o r, S I , 
calle  del Sordo; por m enor, B ircoli, E scela-, Moreno 
Miquel, y  Sánchez Ocaña. P rec io , V ino, ; ia ra b a , 
16»*. _______________________________________________

LA N U E V A  C R I T I C A
AXTE LA CIENCIA Y EL '-R IM IA N ISU O  

C0NTB6ENCIAS ÍSl P. F é l í l  60 186i. 
Folleto de 462 p ig in as ,  cues ta  í  rs. en 
Madrid y  5 «n prov incias  en la  adm in is tra ­
ción da «El Pensam ieo to  E s p a b o h ,  P t l a y e ,  
3»  V io .

L A  R I O J A N A .
GRAS FABRICA DE CHOCOLATES i  \'APflR

( F U E R Z A  D S  4 0  C A B A L L O S )

DE LOPEZ, HERMANOS,
MÁLAGA.

SUCURSAL Y  DEPÓSITO CENTRAL, PELIGROS, 1,

M A D a i D .

La g rsn  aceptación  que  vienen mereciendo en toda la Pen ínsu la  nuestros 
chocolates, nos obligó hace  dos años i. e s tab lecer,  adem ás de  la  casd p r i n ­
cipal de Málaga, uoa sucur¡>ales: uua  en  Sevilla, Dados, 15, ;  o tra  en M a­
d rid ,  Peligros, 1, para  que  aco rtando  las distancias, pud ieran  &er c u m p l i ­
dos IOS peoidos con la ^ ro a í i tu d  que  es te  negocio r e iu e r i s .

Esia medida fuó beneficios» á  n u estros  iu te re s í s  y  al noo ib re  de  n u e s ­
t ros  chocolates, pues esios, couocidos basta ea  los pueblos m as ÍD S íg n i*  

ficantes d e  la Peoínsuls, QOi h ace  cobtar cou 2,<'00 depósitos, e n  los cuales 
se  venden ias 9,000 libras que  d iar iam en te  fabricam os.

Debemos hace r  e jo s ta r  que  si nuestros chocolates gozan de ta n  g ran  c r é ­
d ito ,  es debido, a  que  los acticu 'os  q u e  em pleam os son los m ás  superio res  
y  escogidos en  la abuadaac ía  con que s iem pre  los h a y  en  Malaga, en  cuyo 
p u o to  e¡>tá s i tuada  o u t s i r a  fab rica ,  la cua l  cu en ta  con las m ejores  m a q u i ­
nas oon'icidas h a s ta  el Uia.

En o f é a  teuem os cÍQco ciases, que  m e re c e n  la m a y o r  scep tac ioa ,  p o i  
se r  putos, siu m ezcla , y estar  to s t id o s  y  m olidos con  n u ev o s  ap ara tos  que  
ev itan  su  evaporación.

Los chocolates y cafés de  La R io ja n a  se  v e n d en  en  todos los e s tab lec i ­
m ientos de  ultramarinos.

Para  prospectos y  pedidos, dirig irse  al depósito central .  Peligros, 1,
( í ,  8 , 1 3 , 1 9 ,  Í 4 y 2 9 - )
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